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RESUMO 

 

A atividade cinegética e os incêndios florestais no distrito de Braga 

 

A investigação desenvolvida procura apresentar uma reflexão mais profunda em 

torno da relação, no distrito de Braga, entre a atividade cinegética e os incêndios 

florestais. 

Recorrentemente caracterizado como um dos distritos com mais ocorrências de 

incêndios florestais, Braga apresenta um quantitativo quantitativos de caçadores dos 

mais elevados a nível nacional. 

A atividade venatória foi, ao longo dos tempos, mote de diversas polémicas, 

mormente legislativas. Após a queda do antigo regime, com a revolução de 25 de abril 

de 1974, extinguiram-se as coutadas e instaurou-se, no nosso país, o regime livre. Em 

1986, com a entrada em vigor da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto, voltámos a um regime 

misto, onde coexistem terrenos de caça condicionados e terrenos livres, e, pela primeira 

vez, tornou-se obrigatório a realização de um exame para a obtenção de carta de 

caçador. Esta miscelânea, sobretudo de âmbito jurídico, despoletou um sentimento de 

revolta no seio dos caçadores. 

A atividade cinegética, atividade praticada ao ar livre e principalmente em 

espaços silvestres, pode ser geradora de inúmeros conflitos, podendo ser-lhe imputável 

a responsabilidade da ocorrência de incêndios florestais. 

Assim, após uma caracterização dendrocaustológica nacional, concentrámos as 

nossas atenções no distrito de Braga e, entre 2003 e 2012, através do tratamento 

estatístico e cartográfico das causas apuradas, verificamos que cerca de ¼ das causas 

relacionadas com a caça tinham sido apuradas na nossa área de estudo. 

O presente trabalho expõe ainda os resultados de um questionário aos caçadores, 

realizado online, versando a relação dos incêndios florestais e da atividade cinegética. 

Em termos gerais, a atribuição das causas carecem de um maior empenho por 

parte das entidades envolvidas, para que melhor se possa compreender quais as 

motivações que estarão na sombra de tais condutas criminosas. 

 

Palavras-chave: Incêndios florestais, atividade cinegética. 
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ABSTRACT 

 

The hunting activity and forest fires in the district of Braga 

 

The research undertaken aims at providing a deeper reflection on the 

relationship, in the district of Braga, between hunting activity and forest fires. 

Repeatedly characterized as one of the districts with more instances of forest 

fires, Braga is one of cities with the highest number of hunters.  

The hunting activity was, over time, motto of several controversies, especially in 

the law field. After the fall of the old regime, with the revolution of April 25, 1974, 

“coutadas” were abolished and open regime hunting was established. In 1986, date of 

entry into force of Law 30/86 of August 27, a mixed regime was brought back, which 

means that there is coexistence of lands of conditioned hunting and open lands, and for 

the first time, it became mandatory to undergo an examination to obtain a hunter’s 

license. This complexity, mainly of the legal framework, triggered a feeling of revolt 

amongst hunters. 

The hunting activity, an outdoor activity practiced mainly in wild spaces, can 

generate numerous conflicts, and may be responsible for the occurrence of forest fires. 

So after a national forest fires characterization, we focused our attention in the 

district of Braga and, between 2003 and 2012, through the statistical and cartographic 

treatment of the causes, we find that about ¼ of causes related to hunting had been 

determined in our area study. 

This paper also presents the results of a questionnaire given to hunters, 

conducted online, dealing with the relationship of forest fires and hunting activity. 

In general, the determination of the causes require a greater commitment on the 

part of the entities involved, so that we can better understand the motivations that are in 

the shadow of such criminal conduct. 

 

 

Keywords: Forest fires, hunting activity. 
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INTRODUÇÃO 

 

O elevado número de ocorrências de incêndios florestais que anualmente 

devastam vastas áreas do território nacional têm consequências, sobretudo, ambientais, 

sociais e económicas. Apesar de em climas mediterrâneos existir o inevitável vínculo ao 

fogo, são as ignições por mão humana, sejam elas intencionais, acidentais, ou pelas 

mais variadas formas, que estão na base de todo o problema. Urge entender quais as 

motivações que estarão na base de tal delito, mesmo as que constituem as periféricas 

contagens. 

A caça, nobre atividade, sempre acompanhou o ser humano na sua evolução ao 

longo dos tempos. Hoje, entendida como um desporto e não como necessidade, vê-se 

rodeada de oposições e conflitualidades, provocando a sua degradação contínua. A 

legislação concernente (caça, armas, cães, etc.) flutua em indecisões que despoletam a 

fúria entre os caçadores, que, impotentes, assistem a conclusões inesperadas. 

O distrito de Braga apresenta características que vincam a heterogeneidade do 

território nacional e, a par da limitação temporal de execução, restringiram a nossa 

investigação a esta unidade territorial. No entanto, este distrito apresenta das mais 

elevadas contagens de ocorrências de incêndios florestais e 25% do total nacional das 

causas apuradas com ligação à atividade cinegética, tornando pertinente tal 

investigação. Foi nesta afinidade que investigámos os pormenores, na tentativa de 

compreender os impulsos que estarão na origem de tais conflitos. 

Este trabalho encontra-se dividido em quatro partes, seguindo um plano 

previamente elaborado. 

Numa primeira parte, teórica, abordamos o tema da caça, conceptualizando-o 

através da bibliografia referente e apresentando um pouco da história desta atividade em 

Portugal. Expomos ainda a rubrica da “Ética”, à qual esta atividade levanta tantas 

controvérsias. Apresentamos sumariamente os principais números da caça e das Zonas 

de Caça em Portugal. 

A segunda parte ficou reservada para os espaços silvestres, palco da maioria dos 

inúmeros incêndios florestais e atos cinegéticos. Aqui tratamos os “Matos”, pois a par 

dos povoamentos constituem, cada vez mais, uma paisagem comum. Expomos, ainda 

que de forma sumária, a evolução das políticas de ordenamento florestal, principalmente 

no que concerne à defesa da floresta contra incêndios e em particular as Zonas de 
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Intervenção Florestal. Além dos demais, versamos ainda sobre pertinentes abordagens 

em torno da atividade, espaços e espécies cinegéticas. 

Na terceira parte, relativa aos incêndios florestais, iniciamos com uma exposição 

do estado da arte, seguida de uma caracterização estatística, gráfica e cartográfica, entre 

1990 e 2012, sobre a evolução dendrocaustológica de Portugal. Descendo em escala, 

restringimos espacialmente a nossa investigação ao distrito de Braga, principiando com 

uma exaustiva caracterização deste território, quer física quer humana. Encerramos esta 

parte com uma análise dos incêndios florestais e áreas ardidas neste distrito. 

Envolvendo os dois grandes temas abordados, introduzimos a quarta parte com 

uma contextualização nacional desta relação e apresentamos os resultados de um 

inquérito realizado aos caçadores. Como “foz” de todas as pesquisas, relacionamos a 

caça e os incêndios florestais no distrito de Braga, analisando minuciosamente os dados 

estatísticos referentes. 

Utilizou-se preferencialmente uma abordagem geográfica, recorrendo sempre 

que pertinente à cartografia, privilegiando, assim, a componente espacial. 

Terminamos com as notas conclusivas, à luz dos resultados obtidos, discutindo-

se a relação entre o ordenamento cinegético e o ordenamento florestal, e a presença da 

caça na sustentabilidade dos espaços silvestres tendo por base a evolução e as atuais 

políticas (ou a sua inexistência). 
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1. Tema e objetivos  

 

Os incêndios florestais são, indiscutivelmente, uma das problemáticas mais 

atuais da sociedade portuguesa, para onde a comunidade científica inclina os seus 

olhares, revelando o seu carácter complexo e interdisciplinar, envolvendo, o seu estudo, 

as mais diversas vertentes científicas e técnicas. 

A caça é um tema que movimenta forças, cria polémica e suscita discussão como 

poucos outros, alimentando esta atividade paixões ancestrais e ódios antigos. 

O trabalho aqui apresentado é submisso ao tema dos incêndios florestais e à sua 

relação com a atividade cinegética. Nesta linha, é nosso objetivo principal estudar as 

eventuais relações entre os incêndios florestais e a caça, demonstrando de que forma a 

caça propicia ou motiva a eclosão de incêndios. 

No intento de alcançar o objetivo principal, traçamos outros de menor ênfase, 

como sejam, compreender qual a perceção que os caçadores têm da referida relação, 

quais as principais motivações dos caçadores que usam o fogo e perceber a relação dos 

incêndios florestais e da caça no distrito de Braga. 

Começamos por introduzir a temática da caça, abordando sucintamente a “ética” 

e descrevendo os mais marcantes momentos da história da evolução desta atividade em 

Portugal, principalmente no que respeita às Zonas de Caça, com o objetivo de 

contextualizá-la. 

Lugar onde ocorrem a maioria dos incêndios florestais e atos cinegéticos, 

reservamos para os espaços silvestres uma especial atenção, caracterizando 

individualmente os “matos”, pois constituem, cada vez mais, uma paisagem comum e 

são áreas com enorme aptidão cinegética. A evolução das políticas de ordenamento 

florestal, especialmente no que configura à defesa da floresta contra incêndios, foi 

introduzindo no nosso país instrumentos de planeamento e gestão florestal, daí o nosso 

interesse em abordar quais os mais importantes e como estão escalonados. Apesar de 

escassas na nossa área de estudo, tratamos individualmente as Zonas de Intervenção 

Florestal, na tentativa de aferir se os agentes ligados à caça estão presentes na tomada de 

decisões. No intuito de abordar os aspetos mais pertinentes em torno da atividade, 

espaços e espécies cinegéticas, destacamos os condicionalismos a que a caça está 

regulada. 

De forma a estudar a realidade dendrocaustológica do distrito de Braga, 

enquadramos esta temática no contexto nacional e após uma exaustiva caracterização, 
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tanto física como humana deste distrito, procedemos a uma análise da evolução 

temporal e distribuição geográfica das ocorrências de incêndios florestais. Aspeto 

fundamental numa análise desta temática é a reincidência da área ardida, pelo que 

procedemos à cartografia do grau de incidência do fogo nesta área. Com o objetivo de 

observar a evolução das causas apuradas, entre 2003 e 2012, no distrito de Braga, 

procedemos ao tratamento estatístico e gráfico das mesmas. 

Na mesma esteira, torna-se imperioso caracterizar a relação entre as temáticas 

abordadas, colmatando assim com uma “colisão” com as causas apuradas associadas à 

caça (código 126 e 311), contextualizando com a realidade nacional, com o objetivo de 

perceber qual a evolução temporal e a distribuição espacial dessas causas. 

Para caracterizar as causas de incêndios florestais associadas à caça, não nos 

restou escolha senão a década temporal 2003-2012, visto o apuramento das causas só 

surgir nos dados estatísticos a partir de 2001, pois seria interessante observar tais 

investigações aquando das mudanças de regimes cinegéticos. 

Na tentativa de colmatar a ausência e validade dos dados sobre a relação entre a 

caça e os incêndios florestais, procedemos à elaboração de um inquérito destinado à 

comunidade venatória. 
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2. Metodologia 

 

No início deste trabalho focamo-nos numa exaustiva pesquisa e consulta 

bibliográfica quer online, quer em bibliotecas, nas mais diversificadas fontes (livros, 

teses, revistas científicas, relatórios técnico-científicos, cartografia, etc.). Embora 

principiasse este estudo como prioridade, acompanhou todo o processo da dissertação, 

revelando-se indissociável para o aprofundamento e consolidação de algumas das 

temáticas abordadas e das muitas questões que se foram levantando. 

Na mesma fase tentamos reunir todos os dados estatísticos e cartográficos 

relativos aos incêndios florestais e à caça. Foi no Instituto de Conservação da Natureza 

e das Florestas (ICNF) que encontramos a principal fonte, pois disponibiliza online a 

informação sobre os incêndios florestais desde 1980 a 2012. Na mesma Instituição 

podemos encontrar os elementos cartográficos, já que dispõe da cartografia das áreas 

ardidas em formato shapefile, para o mesmo período, proporcionando o tratamento da 

informação, de modo a criar cartografia temática, auxiliado do software SIG, ArcView 

10 da ESRI (Environmental Systems Research Institute). 

Junto da mesma instituição, obtivemos os dados relativos às Zonas de Caça 

(ZC), disponíveis online, e a shapefile das ZC do distrito de Braga, cedidas após 

solicitação. No ICNF de Braga, nos escritórios do Parque Nacional da Peneda-Gerês 

(PNPG), obtivemos dados referentes à caça (n.º caçadores, n.º licenças, n.º candidatos, 

etc.). 

Recorremos ao Instituto Ambiente (IA) que disponibiliza online o Atlas do 

Ambiente com cartografia temática, para caracterizar o distrito de Braga. 

Junto do Instituto Nacional de Estatística (INE) foram recolhidos os dados 

referentes à população, sendo os dados dos censos 2001 e 2011 desagregados ao nível 

dos concelhos. 

Recorremos igualmente ao Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), 

para recolher as Normais Climatológicas da estação de Braga entre 1981 a 2010, 

disponíveis online. 

Após a fase de recolha da informação estatística, procedemos à elaboração de 

bases de dados, com o recurso ao software Microsoft Office Excel, de forma a permitir 

as mais variadas análises e tratamentos estatísticos e gráficos. 
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Numa das mais importantes fases deste estudo – a análise da relação entre a caça 

e os incêndios florestais – colocamos online um questionário tendo como destinatários 

somente os caçadores, de forma a uma melhor abordagem da realidade. 

Este trabalho computou um enorme trabalho de campo, sobretudo com a 

colaboração de inúmeras entrevistas/conversas, apesar de não formais, a caçadores, 

gestores de ZC
1
, GNR-SEPNA

2
, ICNF

3
, GTF’s

4
, entre outros, por forma a compreender 

a natureza e os contornos dos eventuais conflitos. Estas conversas, muitas vezes, não 

resultaram em dados concretos, mas foram cruciais no moldar da nossa opinião sobre a 

temática, ou, ajudaram-nos a perceber o quão intrincado é o problema dos incêndios 

florestais, na sua relação com a caça, ou melhor dizendo, com alguns caçadores. 

Em suma, toda a informação compilada foi alvo de tratamento, produzindo-se os 

capítulos que se seguem. 

Numa fase final deste trabalho tecemos algumas considerações que julgamos 

úteis para uma harmonização entre o setor da caça e a problemática dos incêndios 

florestais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 Gestores de algumas ZC do distrito de Braga. 
2 Capitão André Costa da GNR-SEPNA. 
3 Sr. José Pinho, assistente técnico do ICNF. 
4 Elementos dos GTF´s de alguns concelhos do distrito de Braga. 
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3. Acesso e qualidade dos dados 

 

Quando se começaram a investigar cientificamente os incêndios florestais em 

Portugal, na década de 80 do séc. XX, o acesso e a qualidade dos dados constituíram 

uma das maiores dificuldades com que a comunidade científica se debateu.  

Desde então, quer no respeitante à qualidade da recolha e tratamento da 

informação, quer à sua disponibilização, muito se progrediu. Não obstante ainda 

existirem lacunas, que se erguem como barreiras à realização de estudos técnico-

científicos sólidos, pois estes necessitam de estar alicerçados em dados credíveis, 

devidamente validados (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

Cabe ao ICNF, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, entre outras, a 

gestão do sistema de informação, disponibilizando online os dados relativos aos 

incêndios florestais, anualmente. Nesse sentido, no que se refere à cartografia foi 

possível compilar as áreas ardidas pós 1990. 

Importa ainda referir que sobre a cartografia das áreas ardidas, ao longo dos 

anos, a dimensão das áreas cartografadas pelo satélite Landsat, foi-se alterando. Dos 

iniciais 25 hectares (ha) de dimensão mínima das áreas queimadas cartografadas, entre 

1990 e 1992, reduziu-se, nos anos 1993 e 1994, a área para 15 ha, sendo que desde 

1995, inclusive, a área mínima são 5 ha, comprometendo a comparação dos dados. 

Algumas distorções podem ser encontradas entre os dados registados em 

formato Excel, a base cartográfica existente e/ou os autos de notícia (BENTO-

GONÇALVES, 2006; FERREIRA-LEITE, 2010). A par destas, também o facto de em tabelas 

de distintas escalas (Nacional, Distrital, Local) se verificarem diferentes valores para a 

mesma unidade territorial, dificulta uma boa investigação. 

De salientar que não conseguimos obter os dados definitivos referentes aos 

incêndios florestais de 2013, em prazo que fosse possível a sua introdução, daí a fixação 

do ano 2012 como o último ano com dados estatísticos. 

Se o acesso aos dados pertencentes aos incêndios florestais representaram um 

enorme desafio, nos concernentes à caça essa tarefa revelou-se meta quase inatingível. 

No entanto, é a mesma entidade (ICNF) que disponibiliza online os dados sobre 

as ZC, devidamente atualizados. Por parte do PNPG e ICNF, em Braga, conseguimos 

ainda recolher alguma informação respeitante aos números da caça (caçadores, licenças, 

candidatos a exame, etc.). Após requerimento dirigido ao diretor do ICNF, foi-nos 
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disponibilizado a shapfile das ZC do distrito de Braga, não tendo sido, contudo, para a 

totalidade do território nacional. 

O acesso aos valores gerados pela atividade cinegética não nos foi de todo 

possível obter, o que seria uma mais-valia para entender onde se situam e o quanto 

representativo são para a economia nacional. 

Outra grande dificuldade foi aquando da solicitação da consulta dos Planos 

Municipais da Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) aos Gabinetes Técnicos 

Florestais (GTF) dos concelhos do distrito de Braga, uma vez que uns se encontravam 

disponíveis online e outros só permitiam a consulta no local, mediante requerimento 

dirigido ao responsável.  
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I PARTE – A CAÇA 

 

O homem sempre foi, por natureza, um caçador nato. O ato de caçar terá sido, 

em tempos ancestrais, uma das atividades fundamentais da nossa espécie, consistindo na 

simples captura de exemplares da fauna bravia, tendo em vista, fundamentalmente, a 

alimentação, o vestuário e a defesa do grupo. Prova disso, são as inúmeras figuras 

rupestres, encontradas um pouco por todo o Mundo, retratando imagens alusivas ao ato 

de caçar. 

Tendo em conta a enorme ferocidade de algumas espécies, a sua corpulência e 

os perigos que representavam alguns carnívoros, não será ousado supor que o homem se 

terá defendido deles em grupos, para dividir os despojos, nascendo daí o sentido de 

cooperação que estaria na base de toda a iniciação civilizadora (COSTA, 1980). 

Numa fase seguinte, os povos da Antiguidade Oriental praticavam a caça com a 

finalidade de preparar fisicamente os seus homens para a guerra. Na Antiguidade 

Clássica, reis, imperadores, generais entre outros, aprecem em escritos associados à 

caça por puro lazer ou preparação militar
5
 (ROSADO, 2001). 

JUAN MATEOS, 1982 (Origem y dignidade de la caza), apud BASTOS, 2005, diz: 

“A dignidade da caça, nobre exercício, foi conhecido facilmente por ser acção própria 

de Reis e Príncipes que podia ensinar melhor a arte militar, teórica e prática. Os 

bosques eram as escolas, os inimigos as feras, e assim com razão é chamada a caça 

viva imagem de guerra”. 

Na Idade Média surgiram os territórios de caça coutados, onde a todo o caçador 

era lícito caçar mediante pagamento dum tributo ao Senhor da Terra. O caçador era por 

todos saudado e muitos eram os que possuíam uma rica cabana. Viajavam para caçar, o 

que faziam ininterruptamente durante vários meses, semeando amizades um pouco por 

toda a parte. Eram tão honrados que diziam ter pais em qualquer das suas paragens. 

Apareceram as primeiras organizações/confrarias de caça, com estandartes, contistas ou 

                                                 
5 “Homero escreve que Ulisses, rei de Ítaca, tinha sido ferido por um javali que caçou. 

Licurgo, em Esparta, legisla obrigando todos os jovens a praticar a caça. 

Plutarco, historiador e moralista grego, no seu «Tratado sobre a educação dos rapazes», dizia que era preciso exercitar os rapazes 
no lançamento do dardo, no tiro e na caça. 

Milcíades, general ateniense, vencedor da primeira Guerra Médica contra os Persas, na sua juventude, caçou durante sete anos 

seguidos, deitando-se sempre a altas horas da noite. 
Xenofonte, general ateniense e historiador, nos seus escritos, apresenta já um tratado de caça «As Cinegéticas», tendo em vista a 

preparação dos seus exércitos. 

Diana, filha de Júpiter e de Latona, prometeu a seu pai não casar, pelo que este lhe deu um arco e flexas e fez dela Rainha dos 
Bosques, onde a sua ocupação principal era a caça. Não admira que os romanos a tivessem considerado como Deusa da Caça. 

Sila, Sertório, Pompeu, Júlio César, Cícero, Marco António, etc., etc., etc.. Foram bons caçadores preferindo comer caça a 

qualquer outro alimento” (ROSADO, 2001). 
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narradores, lugares marcados na igreja e uma fila própria nas procissões. Como exemplo 

temos a Confraria de Santo Huberto
6
,em França. Nesta época, verifica-se que a caça 

passa a dar os primeiros passos como atividade meramente lúdica. O homem continua a 

utilizá-la como preparação militar e com fins utilitários. Os terrenos coutados começam 

a aumentar, dominando em praticamente toda a Europa, onde só os privilegiados estão 

ao alcance de tão nobre atividade (ROSADO, 2001; BASTOS, 2005). 

No séc. XIX e princípios do séc. XX, os territórios de caça passam a ser mistos 

(coutados e livres), e caça-se com fins utilitários e convívio social. No terceiro quarto do 

séc. XX, pela primeira vez, ressalta uma visão de negócio sobre o mundo cinegético, 

comercializando-se as peças de caça abatidas e o arrendamento dos coutos. Nesta fase, 

são os ricos, na sua maioria, que conseguem usufruir da caça (ROSADO, 2001; BASTOS, 

2005). 

 

1. A Ética da Caça 

 

Como qualquer atividade humana, a caça ajustou-se na sua ética, contrapondo o 

bem e o mal, onde convive tanto o caçador “velhaco”, como o caçador devoto. No final 

de cada ato cinegético, aquele corpo que era pura agilidade, fica transformado na 

absoluta paralisia que é a morte - um animal reduzido à sua pele ou penas 

ensanguentada. Mas será digno tal ato? (BASTOS, 2005). 

Quantos caçadores já terão hesitado em sentenciar um animal, mas tão pouco 

estavam certos do contrário? Muitos caçadores já se defrontaram com uma destas 

situações ambivalentes de consciência, meditando sobre o assunto, sem alcançarem 

nunca tal clareza. 

A situação da morte torna-se temível, porque o maior tributo que podemos 

conceder, em certas ocasiões e a certos animais, não será abatê-los, mas sim estimá-los. 

Eis que toda a morfologia da morte contrapõe-se à caça sem par, pois é o único caso 

normal em que matar uma criatura constitui a volúpia de outra. Este paradoxo guia-nos 

nas dificuldades da sua ética (ORTEGA Y GASSET, 2004). 

Na atualidade fala-se da atividade cinegética, não como uma necessidade, mas 

sim como um desporto
7
. Todavia, no passado, a caça era utilitária e a morte dos animais 

constituía a verdadeira finalidade do caçador. A morte consistia num meio para alcançar 

                                                 
6 Um organismo corporativo, equivalente às atuais Federações/Associações de Caçadores. 
7 Segundo o dicionário da língua portuguesa o significado de desporto é “o exercício físico praticado de forma metódica, 

individualmente ou em grupo, e com diversos objetivos (competição, recreação, terapia, etc.); divertimento; Recreio”. 
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um fim. No entanto, na caça desportiva, esta ordem de fim e meio parece estar invertida. 

Para o caçador desportista o principal interesse não reside na morte do animal, esse não 

é o seu objetivo, mas sim tudo o que antecede, o que é necessário fazer para se apoderar 

da sua presa. A isto designa-se caçar, que se converte em efetiva finalidade e que antes 

era meramente um meio. Em compêndio, o desportista não caça para matar, pois se lhe 

oferecem a morte do animal este abdica dela. O que ele busca é vencer com o seu 

próprio suor e destreza o animal audaz. A morte é essencial, porque sem ela a caçada 

não é genuína, sem ela jamais findaria (BASTOS, 2005). 

Neste estudo onde a caça representa um papel fulcral, gostaríamos de tratar mais 

profundamente a dimensão da morte dos animais, mas temos que moderar o intento, 

pois o tema assume-se com enorme dificuldade e não constitui um dos objectivos-chave 

deste trabalho. 

No mundo rural, e para a maioria dos seus habitantes, a atividade cinegética 

resume-se a uma prática comum. Os seus praticantes enfrentam as adversidades naturais 

(chuva, frio, ventos fortes, relevos acentuados, calor, etc.), sendo conhecedores destes 

elementos e sobretudo dos animais. Já para o caçador urbano, a caça patenteia a 

aventura do seu regresso às origens. 

Relacionando este assunto com o tema desta dissertação, não será coerente um 

caçador munir-se do uso do fogo para praticar atos venatórios. Tais consequências 

inviabilizam o teatro das suas caçadas, pois destroem-se os habitats das espécies que 

são procuradas pelos venadores. A caça ou é amada ou odiada, raramente tem um 

sentimento mediano. O prazer de uns pode ser o desagrado de outros. Todas estas 

questões se erguem e os conflitos em torno da caça são uma problemática com inúmeras 

formas de atuar, visando o seu dano. 

A ética do caçador, quando coerente, representa o respeito pelos animais e seus 

habitats, a preservação dos lugares onde praticam a caça, cumprindo com a legislação 

em vigor. O caçador apaixonado procura ainda cuidar das espécies cinegéticas, 

proporcionando, sempre que necessário, alimentação e água, para que a proliferação 

destas seja bem-sucedida. Não deverá desprezar os demais usos do solo, tais como a 

agricultura, a pastorícia, entre outros, aliando-se a estes no sentido do equilíbrio entre 

todos, prevalecendo o benefício comum. Sugestões éticas patentes no “Código de 
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Comportamento do Caçador”
8
 proposto, pelo ICNF, como condutas diretoras 

indissociáveis da atividade venatória 

Apesar do que aqui redigimos não resolvemos o problema moral da caça, e a 

perfeição ética da venatória ficará ainda distante da sua conclusão. 

 

2. História e evolução da caça em Portugal 

 

Antes de iniciarmos uma retrospetiva histórica da caça em Portugal e por forma 

a uma melhor compreensão dos princípios norteadores do sistema da propriedade dos 

animais perante a propriedade dos terrenos, convém atentar os seguintes termos: 

- res nullius
9
: princípio de origem Romana que permite a prática da caça em 

qualquer terreno cinegético. O proprietário do terreno não detém o direito de 

propriedade sobre animais bravios, nem pode impedir o caçador de neles entrar para 

capturar as peças de caça que encontrar.  

- regime coutado
10

: princípio de origem Germânica, onde a caça existente nos 

terrenos cinegéticos é pertence dos senhores da região, proprietários, do Rei ou do 

Estado. Neste regime é proibido ao caçador entrar nesses terrenos, a menos que possua 

uma autorização prévia de quem de direito. 

- regime misto: princípio onde a atividade cinegética de determinado país ou 

região, possui terrenos cinegéticos regimentados por res nullius, e coutados. Estes dois 

princípios coexistem em simultâneo, como ainda hoje se verifica (ROSADO, 2001). 

Todos estes princípios se verificaram, no nosso território, em determinadas 

épocas, sempre nutridos pelos interesses do poder político. 

Um pouco como se atesta atualmente, as políticas nacionais espelhavam as 

decisões dos países europeus. Desse modo, a evolução cinegética portuguesa não se 

distinguiu muito do panorama europeu, pelo menos até à fundação de Portugal, entre o 

final séc. XI, princípio do séc. XII. 

                                                 
8 Este código foi elaborado tendo por base a publicação “Le Passeport du Chasseur” (Petit Livre Verte n.º 10), editado pela Union 

Nationale des Federations Departemantales des Chasseurs. Tendo o ICNF constatado a falta de uma publicação contendo um 

conjunto de normas relativas à conduta dos caçadores, decidiu promover a sua adaptação, realização e posterior publicação, em 
1995, disponível em <http://www.icnf.pt/portal/caca/resource/doc/cod-cacad>. 
9 Termo em latim que significa “coisa de ninguém”, “coisa sem dono”. 
10 “A coutada constituía uma unidade complexa de restrições ao usufruto dos recursos naturais, fossem eles caça, pastos, ou 
produtos florestais. (…) Enquanto espaço simbólico e manifestação visível dos privilégios reais, as coutadas de caça adquirem um 

estatuto especial, por constituírem no território nacional, o lugar de maior frequência da família real durante cinco séculos e da 

monarquia” (BASTOS, 2005). 
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Com os terrenos nacionais coutados, a plebe, grupo maioritário, estava espoliado 

de quase tudo, incluindo caçar, até mesmo nas suas próprias terras, a não ser que 

pagassem elevados tributos ao Rei (ROSADO, 2001). 

Durante muito tempo, prolongando-se até aos nossos dias, “ser caçador era ser 

privilegiado e nobre; não era qualquer um que tinha possibilidade de adquirir os 

instrumentos tecnológicos da caça. À margem destes benefícios, em cada aldeia ou vila, 

uma mão cheia de homens do povo possuía o engenho para completar as suas tarefas 

de assalariados sem terra ou de pequenos agricultores, com a atividade artesanal de 

caçadores” (BASTOS, 2005). 

Esta revolta popular face ao regime cinegético de coutadas originou grandes 

conflitos e, consequentemente, o aumento da caça furtiva
11

. 

D. João I (1357-1433) promulgou uma Lei no intuito de se efetuarem, todos os 

sábados, batidas aos lobos, constituindo encargos dos moradores do concelho. O lobo 

não estava nos hábitos dos caçadores, pelo facto de não serem comestíveis, embora 

constituíssem um símbolo de animais ferozes, ameaçando permanentemente rebanhos e 

outros animais domésticos, o povo não os perseguia. D. Afonso V (1438-1481), face ao 

desinteresse da população pelas montarias, ordenou aos moradores de algumas cidades e 

vilas que organizassem, no mínimo, quatro batidas por ano aos javalis, sob pena de 

multas para os incumpridores, no intuito de defender as culturas, diminuindo as 

populações de certos locais. Este último, ordena ainda uma proteção para a perdiz 

vermelha, instituindo o seu defeso
12

, proibindo “tomar e britar ovo ou ovos de perdiz”, 

e ainda “matar porco ou porca, bácaro ou bácora” estabelecendo penas para os 

transgressores. D. João VI (1816-1826), em 1821, ordena devassadas e abolidas a quase 

totalidade das coutadas, extinguindo ainda os cargos de Monteiro-Mor
13

 do reino e 

todos os monteiros menores. Em 1822, determina que as regulamentações das condições 

do exercício cinegético, a fiscalização, os modos de caçar, entre outros, sejam feitas 

pelas câmaras municipais (ROSADO, 2001; BASTOS, 2005). 

Tradicionalmente, a legislação portuguesa seguia o direito Romano. Toda a 

legislação cinegética preservava o princípio de “res nullius”, não detendo o proprietário 

                                                 
11 Deriva de Furtivo, que segundo o dicionário da língua portuguesa significa, “ que se faz às escondidas; que se encobre; secreto; 

rápido para não ser percebido; disfarçado; dissimulado; clandestino “. Na caça “Furtivo” é aquele “que furta a caça em locais 

onde esta é reservada, ou se dedica à cinegética sem licença ou nos períodos do defeso ou à noite. Usa, geralmente, processos 
proibidos que lhe permitem caçar muito, pois age com objetivos comercias” (COSTA, 1980). 
12 Segundo o dicionário da língua portuguesa, é a “época do ano em que é proibido caçar”, este período é estabelecido visando a 

preservação das espécies e a fruição sustentável dos recursos naturais, este termo também se utiliza na pesca, pelos mesmos 
motivos. Na caça é o “período durante o qual é proibido caçar, para defesa das espécies, evitando a sua total extinção. Abarca 

para cada espécie, a época do cio, o período de gestação e o de criação e crescimento dos filhos” (COSTA, 1980). 
13 O Monteiro-Mor foi nomeado pela primeira vez por D. João I, atribuindo-lhe poderes sobre os outros monteiros das comarcas. 
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de uma parcela de terreno o direito de propriedade sobre os animais bravios. Através da 

aplicação do direito cinegético Germânico, instituiu-se o regime de coutadas, 

concedendo o direito do exercício da caça exclusivamente ao proprietário das terras, 

vigorando, em simultâneo, os dois sistemas de direito cinegético, aplicados a classes 

sociais distintas. O primeiro era a base da legislação cinegética aplicada à população em 

geral. O segundo, aplicado num regime especial – o regime de coutada – privilegiava o 

topo da hierarquia social. (BASTOS, 2005). 

Em 26 de maio de 1967, estabeleceu-se uma nova etapa na venatória nacional, 

reconhecendo a importância da caça como atividade de características e requisitos 

próprios, através de um quadro legal específico fundido na Lei n.º 2132, definindo as 

bases legais para o Regulamento da caça (Decreto n.º 47847, de 14 de agosto de 1967). 

Com estes diplomas introduziu-se a possibilidade da criação das “coutadas”, 

estabelecendo uma relação direta entre o conceito de posse da terra e posse da caça nela 

presente, com obrigatoriedade de serem fiscalizadas e repovoadas criteriosamente, 

abertas somente aos concessionários, seus acompanhantes e aos portadores de 

autorizações redigidas pelos primeiros (BASTOS, 2005). 

Os aramados
14

 tiveram uma origem capciosa, porque o que se destinara para ser 

simples aparcamentos de gado, servindo como apoio à pastorícia, locais onde a 

atividade cinegética era expressamente proibida, inclusive ao próprio proprietário, eram 

na prática nada mais do que coutadas. Embora não o sendo, aramados funcionavam 

como coutadas, pela interpretação grosseira da lei pelos proprietários, apesar dos 

processos burocráticos legais para o seu estabelecimento serem distintos (art.º 65º para 

aramados e art.º 131º e seguintes para as coutadas do Decreto n.º 47847). Nos aramados 

estavam proibidas as batidas às perdizes (autorizadas nas coutadas art.º 87º, alínea a)), 

não se podia exercer a caça com furão (permitida aos restantes terrenos cinegéticos 

através do art.º 82º, n.º1) e a caça não podia ser vendida, nem as suas terras arrendadas, 

desde que estes tivessem por objetivo a caça (ações permitidas às coutadas através dos 

artigos 152º e 155º). 

 

 

                                                 
14 O aramado propriamente dito correspondia à área circundada por arame liso de diâmetro não inferior a 3 mm, ou farpado de 

secção mínima não inferior a 2 mm, preso por estacas ou postos colocados a intervalos não superior a 4 m. Esclareça-se, que um 

aramado para reunir as condições legais tinha de ser formado por oito arames, à distância de 20 cm e com altura mínima de 1,5 m do 
solo. Considerava-se livre a caça nos terrenos aramados que não estivessem assim estabelecidos, a não ser sob o regime de coutada, 

mas, para isso, tinham de se encontrar devidamente assinalados com as tabuletas adequadas, tal como dispõe o art.º 64.º do Decreto 

n.º 47847 de 14 de agosto de 1967. 
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3. A caça em Portugal 

 

Uma das consequências da revolução de abril de 1974 foi a queda do regime 

coutado e aramados e a consequente passagem para um regime de res nullius, tornando 

livre a atividade cinegética. 

Em 14 de agosto de 1974, com a publicação e imediata entrada em vigor do D.L. 

n.º 354-A/74 levou-se a cabo a erradicação da ligação entre a posse das terras e a posse 

da caça, extinguiram-se os aramados (art.º 22.º, n.º 1) e modificaram-se os conceitos que 

davam ao proprietário da terra a propriedade da caça – no fundo, procedeu-se a uma 

democratização nacional. Este documento privilegiou as áreas de terreno livre, 

restringindo o número de áreas privadas. No ano seguinte e com a aprovação do D.L. n.º 

407-C/75, de 30 de julho, extinguiram-se as coutadas, considerando livres os terrenos de 

caça, facto que marcou uma nova etapa na cinegética nacional. 

Após a queda do regime e com a aprovação dos citados decretos-lei, assistiu-se, 

um pouco por todo o país, ao que BASTOS, em 2005, apelidou de um “Massacre 

Faunístico”. A ainda riqueza cinegética verificada antes de 1974 (sobretudo nas antigas 

coutadas e aramados) fica agora exposta a uma enorme “predação humana”, invadindo a 

vastidão de terras francas, com exceção às reservas de ordenamento cinegético 

entretanto criadas, dizimando enormes populações de espécies cinegéticas. 

Em 1979, Portugal era o país com a maior percentagem de caçadores em relação 

à sua população, ou seja, 4,4%, seguido pela França (3,5%), Grécia (2,8%), Itália 

(2,6%), Espanha (2,4%), Áustria (1,2%) e nenhum outro país, dos considerados, 

ultrapassava 1%. Notava-se claramente que a caça era um fenómeno marcante em todos 

os países mediterrâneos. Com uma área com potencialidades cinegéticas entre os 4 e os 

5 milhões de hectares, o nosso país tinha que satisfazer um universo de 400 000 a 440 

000 caçadores, correspondendo assim à menor área disponível para cada caçador de 

todos estes países, 10 ha cada (TABELA I). 
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TABELA I - Áreas totais cinegéticas disponíveis por caçador e percentagem nalguns Estados da 

Europa 

Estados 

Área do 

país 

(x 10⁶ ha) 

Área 

cinegética 

(x 10⁶ ha) 

População 

total 

(x 10⁶ ha) 

N.º de caçadores 

nacionais 

Área 

disponível 

ha/caçador 

% de 

caçadores na 

população 

total 

Bélgica 3,4 2,1 9,8 28 500-31 000 74 0,3 

França 55 50 55 1 850 000-2 000 000 27 3,5 

Itália 30 20 57 1 500 000 13,3 2,6 

Grécia 13,2 8 10 250 000-274 000 29 2,8 

Irlanda 8 4,8 3 50 000-69 000 70-96 2 

RFA 24,8 23,5 60 220 000-260 000 90 0,4 

Áustria 8,4 8,2 7,5 85 000-100 000 82-96 1,2 

Suíça 4,1 3,5 6,3 35 000 100 0,6 

Luxemburgo 0,214 0,208 0,36 2 600 80 0,7 

Holanda 3,35 1,68 14 35 000-60 000 28-48 0,36 

Espanha 50 30-40 38 800 000-1 000 000 30-50 2,4 

Portugal 9 41763 10 400 000-440 000 10 4,4 

Jugoslávia 25,6 15,4 20,2 126 000 120 0,6 

Polónia 31,2 17 33 55 000 300 0,17 

Hungria 9,33 6,1 10,3 20 000 300 0,19 

Bulgária 11,1 7,8 8,6 60 000-80 000 120 0,8 

Fonte: LAROUSSE, 1979 apud BASTOS, 2005 

 

A notória ameaça à fauna venatória, verificada após o 25 de abril, conduziu a 

enormes esforços para reformar a legislação cinegética, levados a cabo durante mais de 

uma década, com muitos projetos-lei, discussões públicas, debates conjuntos, discussões 

conjuntas, mediadas, muitas vezes, pela comissão de agricultura da Assembleia da 

República (BASTOS, 2005) 

Em 1986, entramos numa nova época da história da caça em Portugal, com a 

aprovação da Lei n.º 30/86
15

, de 27 de agosto. Uma das principais alterações, se não 

mesmo a principal, foi a permissão para a criação de ZC. Volta a imperar, em terras 

lusas, uma legislação cinegética onde vigoravam, em simultâneo, dois regimes, o 

regime cinegético geral (res nullius) e o regime cinegético especial (ZC, equiparado ao 

antigo regime de coutadas), iniciando-se assim o atual ordenamento cinegético.  

Tendo como finalidade principal a cobertura total do território português com 

terrenos cinegéticos ordenados (ZC), promovendo desta forma a sua gestão, 

principalmente, a associações de caçadores, surgem as Zonas de Caça Municipais 

(ZCM).  

                                                 
15 Este diploma será abordado mais profundamente no ponto 3.1. Zonas de Caça. 
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Na sequência da embrionária Lei que antecedeu, a adequação da legislação às 

novas realidades que o país atravessava e as preocupações relacionadas com a proteção 

e conservação do meio ambiente, estiveram na base da aprovação, em 1999, da Lei de 

Bases Gerais da Caça
16

, atualmente em vigor. Uma das principais alterações deste 

diploma legal foi a extinção das Zonas de Caça Sociais (ZCS), em detrimento, da 

criação de ZCM, que, desta forma, possibilitou jornadas de caça, com taxas acessíveis, a 

um grande número de caçadores. 

A obrigatoriedade de efetuar exame para obtenção de carta de caçador só se 

verificou a partir de 1988 (art.º 7.º da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto). Entre os anos de 

1989 a 2000 foi notório o aumento do número de candidatos a exame, de 6 728 para 14 

231, respetivamente (Figura n.º 1). Para confirmar a tendência deste aumento podemos 

observar uma forte correlação (R
2 

= 66%). O número médio anual de candidatos, entre 

1988 e 2000, foi de 11 650. A tendência crescente inverte-se a partir do ano de 2001, 

com 12 886 candidatos, número que em 2013 reduz-se vertiginosamente para 4 150 

candidatos, patente na forte correlação (R
2
 = 75%), apesar de representar o sentido 

inverso. Entre os anos de 2001 e 2013, o número médio anual de candidatos foi de 7 

150, bastante inferior ao verificado até ao ano 2000 (11 651 candidatos) (Figura n.º 2). 

Perante este circunstancialismo, ressalta-nos um claro abandono, verificado, 

sobretudo, a partir do ano 2001, dos candidatos a esta atividade. Tal fenómeno poderá 

ser explicado com base em todas as dificuldades e burocracias inerentes à obtenção da 

carta de caçador e uso e porte de arma de fogo, associadas a custos não suportáveis por 

todos. Outra justificação poderá residir no facto de, cada vez mais, o Homem estar 

formatado para uma vida com tendências urbanas vincadas, desviando-se das suas raízes 

tipicamente rurais, originando o desuso destas atividades.  

 

 

                                                 
16 Lei de Bases Gerais da Caça, Lei n.º 173/99, de 21 de setembro - Estabelece as bases da gestão sustentada dos recursos 

cinegéticos, na qual se incluem a sua conservação e fomento, bem como os princípios reguladores da atividade cinegética e da 
administração da caça. Regulamentada pelo D.L. n.º 227-B/2000, de 15 de setembro, revogado pelo D.L. n.º 202/2004, de 18 de 

agosto, atualmente em vigor, porém com as seguintes alterações: D.L. n.º 201/2005 de 24 de novembro, D.L. n.º 159/2008 de 8 de 

agosto, D.L. n.º 214/2008 de 10 de novembro, D.L. n.º 9/2009 de 9 de janeiro e, por fim, o D.L. n.º 2/2011, de 6 de janeiro. 
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Fonte: ICNF, 2014 

 

Figura n.º 1 - Evolução do número de 

candidatos a exame para obtenção da carta 

de caçador, e respetiva linha de tendência, 

entre 1988 e 2000, em Portugal 

 

Fonte: ICNF, 2014 

 

Figura n.º 2 - Evolução do número de 

candidatos a exame para obtenção da carta 

de caçador, e respetiva linha de tendência, 

entre 2001 e 2013, em Portugal 

 

Requisito legal obrigatório para o exercício da atividade cinegética é a obtenção 

da respetiva licença, com validade temporal para uma época venatória
17

, e que poderá 

ser adquirida diretamente nos balcões do ICNF ou através de um terminal multibanco. 

As licenças de caça classificam-se em três tipos: Licença de caça nacional, que permite 

o exercício da atividade cinegética em todo o território nacional; Licença de caça 

regional, que permite a caça numa região cinegética
18

 concreta; Licença de caça para 

não residentes, que permite a caça em todo o território nacional e que se destina apenas, 

como o próprio nome indica, a não residentes. As licenças de caça autorizam o exercício 

da caça a todas as espécies cinegéticas (segundo a Portaria n.º 1509/2007 de 26 de 

novembro, alterada pelo art.º 4º da Portaria n.º 1405/2008 de 4 de dezembro). 

No que concerne ao número de licenças emitidas em Portugal nas últimas cinco 

épocas venatórias, podemos observar que na época de 2008/2009 foram vendidas 152 

513 licenças e na época de 2012/2013 diminuiu para 132 799. Em média, verificou-se 

uma perda anual de vendas de 4 929 licenças (Figura n.º 3). 

 

                                                 
17 Época Venatória é “o período anual que decorre entre o dia 1 de junho de cada ano e o dia 31 de maio do ano seguinte” (DGRF, 

2008). 
18 O nosso país encontra-se dividido em 5 regiões cinegéticas: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve. A listagem 
dos concelhos que integram cada uma das 5 regiões cinegéticas é a contante no anexo II do D. L. n.º 202/2004 de 18 de agosto com 

as seguintes alterações: D.L. n.º 201/2005 de 24 de novembro, D.L. n.º 159/2008 de 8 de agosto, D.L. n.º 214/2008 de 10 de 

novembro, D.L. n.º 9/2009 de 9 de janeiro e, por fim, o D.L. n.º 2/2011, de 6 de janeiro. 
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Fonte: ICNF, 2014 

 

Figura n.º 3 - Evolução do número de licenças vendidas em Portugal, entre as épocas de caça de 

2008/2009 e de 2012/2013 

 

O volume de licenças vendidas reflete a tendência para uma redução na prática 

da atividade por parte dos caçadores. Nas últimas três épocas venatórias consideradas 

(2010/2011 a 2012/2013) somente menos de metade dos caçadores tiraram a respetiva 

licença de caça, ou seja, 48,76% em 2010/2011, 48,12% em 2011/2012 e 47,13% em 

2012/2013. 

Em termos económicos e segundo a Associação Nacional de Proprietários e 

Produtores de Caça (ANPC) em 2002, o sector da caça gerava um valor económico 

situado entre os 400 e os 500 milhões de Euros por ano, valor que estava muito aquém 

do real potencial da caça no nosso país. A mesma organização estima que a caça possa 

gerar, a nível nacional, uma economia de mais de 1 000 milhões de Euros por ano, 

verba que, comparada com a riqueza gerada por outros sectores da economia, coloca a 

caça entre as mais importantes atividades, sobretudo, quando comparado com outros 

sectores produtivos ligados ao mundo rural e às florestas. 

 

3.1 As zonas de caça 

 

Em agosto de 1986 foi aprovada a Lei nº. 30/86, que contemplava, entre outras, 

duas importantes mudanças no sector da caça, a obrigatoriedade de efetuar um exame 
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para possuir carta de caçador (art.º nº. 7), e a autorização para a criação de ZC
19

 (art.º nº. 

19). Este diploma, apesar de inovador, apresenta ainda alguns dos princípios contidos na 

Lei n.º 2132, de 26 de maio de 1967, quando contemplava duas modalidades de gestão 

dos territórios de caça: Regime Cinegético Geral e Regime Cinegético Especial. 

O direito da caça pertencia ao Estado, podendo este outorgá-lo a particulares 

mediante dois regimes diferentes: 

- Regime Cinegético Geral (RCG), aplicando-se, por defeito, a todos os terrenos 

onde o Estado concede o direito de caça a todas as pessoas que obedeçam às condições 

fixadas na lei (carta de caçador, licença, etc.). 

- Regime Cinegético Especial (RCE), que se aplica em determinadas zonas, 

definidas pelo Ministério da Agricultura
20

. Quando não é assegurado pela administração 

central, a exploração dessas zonas é concedida às associações de caçadores, clubes, 

sociedades de caça, ou mesmo proprietários em nome individual. O direito da caça 

nestas zonas é reservado aos caçadores mediante prévio acordo do gestor, titular dos 

direitos de propriedade ou usufrutuário. 

A Lei n.º 30/86, de 27 de agosto, permitia no RCG que todo o caçador, dotado 

da documentação necessária, pudesse exercer a atividade venatória em território 

nacional nos terrenos de caça que fossem livres. Já no RCE, que não podia exceder 50% 

do território de caça do respetivo município, esta Lei previa quatro categorias de zonas 

caça: 

- Zonas de Caça Nacional (ZCN)
21

 constituídas por tempo indeterminado em 

terrenos cujas caraterísticas de ordem física ou biológica permitam a composição de 

núcleos de potencialidades cinegéticas tais, que justifique ser o Estado o único 

responsável pela sua administração. São constituídas em terrenos públicos ou privados, 

mesmo quando não tenha concordância dos particulares, podendo determinar por 

submissão, se a zona for considerada de utilidade pública. O acesso é aberto a todos os 

caçadores, com privilégio para os residentes nos concelhos abrangidos, sob o 

pagamento de taxas à entidade gestora. 

- Zonas de Caça Social (ZCS)
22

 visam proporcionar a todos os caçadores 

nacionais o exercício venatório, por tempo indeterminado e em condições especialmente 

                                                 
19 Assiste-se novamente à implementação de um regime de coutada, optando o legislador por alterar a sua designação, passando a 
denominar-se Zonas de Caça.  
20 Atualmente designado Ministério da Agricultura e do Mar. 
21 Segundo o artigo n.º 24 da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto. 
22 Segundo o artigo n.º 25 da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto. 
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acessíveis a todos. São constituídas preferencialmente em terrenos do setor público ou 

corporativo, não obstante, também em terrenos privados quando para tal haja 

concordância das respetivas entidades gestoras e titulares. Administradas conjuntamente 

pelos serviços do Ministério da Agricultura e pelas coletividades locais e associações de 

caçadores, visam acima de tudo potenciar o aumento das zonas do RCE, não 

desprezando os caçadores mais carenciados. São livremente acessíveis a um número 

limitado de caçadores selecionados por um procedimento que garanta o princípio de 

igualdade (sorteio, por exemplo), privilegiando os caçadores residentes nos concelhos 

abrangidos. 

- Zonas de Caça Associativas (ZCA)
23

 são concessionadas de forma a privilegiar 

o incremento e manutenção do associativismo dos caçadores, conferindo-lhes a 

possibilidade de exercerem a gestão cinegética. São constituídas preferencialmente em 

terrenos dos setores privado e corporativo, mas poderão sê-lo também em terrenos do 

setor público. A sua exploração é concedida por um período limitado, superior a seis 

anos e inferior a doze, e a sua superfície não poderá exceder os 3 000 ha. Cada caçador 

só poderá participar no máximo em duas ZCA e a área correspondente a cada caçador, 

nestas zonas, não poderá ultrapassar os 30 ha. Sempre que estas zonas de caça se situem 

exclusivamente em terrenos do setor público devem obedecer ao regime de concurso 

público.  

- Zonas de Caça Turísticas (ZCT)
24

 são concessionadas por forma a privilegiar o 

aproveitamento económico e turístico dos recursos cinegéticos, garantindo a prestação 

de serviços adequados. São constituídas preferencialmente em terrenos dos setores 

cooperativo ou privado. A sua exploração pode ser feita pelo Estado, pelas autarquias, 

por empresas turísticas, por sociedades, ou outras entidades com reconhecida 

capacidade para o efeito. A duração da concessão é limitada, mas superior a seis anos. O 

acesso dos caçadores é livre, mediante o pagamento de uma quantia ou por convite de 

titulares de direito. Sempre que estas zonas de caça se situem exclusivamente em 

terrenos do domínio público devem subordinar-se ao regime de concurso público. 

Todas estas zonas têm a obrigatoriedade de entregar anualmente, à Direção 

Geral das Florestas
25

, um plano de exploração, estabelecendo os períodos de caça, 

espécies cinegéticas que se podem abater e o limite diário de abate por caçador. 

                                                 
23 Segundo o artigo n.º 26 da Lei n.º 30/86. 
24 Segundo o artigo n.º 27 da Lei n.º 30/86. 
25 Atual Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). 
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No ordenamento cinegético nacional surgem dois tipos de ZC, com menor 

expressividade, as Zonas Militares de Caça (ZMC)
26

 e as Zonas de Caça do Ministério 

da Justiça (ZCMJ)
27

, às quais não daremos um realce individual, por se tratar de ZC 

específicas e de menor ênfase. 

A Lei n.º 30/86 de 27 de agosto reconhece o importante contributo da atividade 

cinegética para a economia do meio rural e a necessidade de compatibilização 

permanente com a conservação da natureza e diversidade biológica, bem como as 

atividades que se desenvolvem nesses espaços, os aspetos culturais, sociais e ambientais 

relacionados e, ainda, a componente lúdica associada que revestem a caça de uma 

complexidade acrescida. 

As primeiras ZC surgiram em 1988
28

. Desde então os caçadores mobilizaram-se 

e organizaram-se, criando associações, federações e confederações, em resposta a uma 

nova forma de gestão do espaço florestal com aptidão cinegética. 

A partir dali os caçadores são responsabilizados pela gestão da caça, 

fomentando-se o associativismo. Desenvolvem-se condições que tornam a caça num 

recurso economicamente rentável, quer como atividade turística, quer como atividade 

complementar ou alternativa dos setores florestal e agrícola. A par disto, aparecem os 

concelhos cinegéticos e da conservação da fauna, nos quais tinham representação os 

interesses dos agricultores, das autarquias, das associações de caçadores e dos 

organismos de conservação da natureza (BASTOS, 2005). 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 227-B/2000
29

, de 15 de setembro 

que regulava a Lei nº 173/1999 de 21 de setembro, extingue-se o conceito de ZCS e 

passam a designar-se Zonas de Caça Municipais (ZCM) (art.º n.º 14 n.º 1 alínea b). 

As ZCM têm por objetivo proporcionar o exercício organizado da caça a um 

número maximizado de caçadores em condições particularmente acessíveis. Pode a 

tutela transferir a gestão dos terrenos não ordenados para associações e federações de 

caçadores, organizações de agricultores, de proprietários, de produtores florestais e de 

defesa do ambiente, autarquias locais ou para entidades coletivas integradas por estas, 

constituindo a área abrangida uma ZCM. O exercício cinegético nestas zonas de caça 

está sujeito ao pagamento de taxas. O plano anual de exploração é aprovado pela 

                                                 
26 Zonas Caça criadas pela Portaria n.º 1226/90 de 21 de dezembro. 
27 Zonas de Caça criadas pela Portaria n.º 775/91 de 7 de agosto. 
28 A primeira zona de caça surge em 1988, com a publicação da Portaria n.º 516-A/88, de 1 de agosto, designada ZCT de S. Miguel, 

Sousel, Processo n.º 1 da Direção Geral das Florestas.  
29 Revogado pelo D.L. n.º 202/2004 de 18 de agosto, alterado pelos D.L. n.º 201/2005 de 24 de novembro, D.L n.º 159/2008 de 8 de 
agosto, D.L. n.º 214/2008 de 10 de novembro, D.L.9/2009 de 9 de janeiro e, por fim, o D.L. n.º 2/2011,6 de janeiro. 
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Direção Geral dos Recursos Florestais
30

 (DGRF) após parecer do Instituto de 

Conservação da Natureza (ICN), nas áreas classificadas. 

A distribuição das ZC em 2006 não era uniforme. As ZCT situavam-se na sua 

maioria na região do Alentejo. As ZCM estavam mais representadas no Norte e Centro 

do país. Já as ZCA eram as que se encontravam mais uniformemente distribuídas no 

território português. Por fim, as restantes, em número mais reduzido, apresentavam-se 

principalmente em áreas cuja gestão necessitava de uma intervenção singular (Figura n.º 

4). 

 

 

Fonte: DGRF, 2006 (www.afn.min-agricultura.pt) 

 

Figura n.º 4 - Distribuição das Zonas de Caça em Portugal Continental (2006) 

 

Atualmente (2014) existem em Portugal continental 4 735 ZC. A sua 

distribuição acompanha o que observamos no ano 2006, ou seja, as ZCA são as que 

apresentam uma maior uniformidade na dispersão pelo país, as ZCT localizam-se 

                                                 
30 Atual ICNF. 
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principalmente na região do Alentejo, as ZCM registam um maior número nos distritos 

do Norte e Centro do país e as restantes ZC não registam qualquer tendência (Figura n.º 

5). 

As ZCA, em maior número, representam 53,8% do total das ZC, seguindo-se as 

ZCT e as ZCM, com respetivamente, 26,4% e 19,7%. As restantes 12 ZC (5 ZCN, 4 

ZCMJ e 3 ZMC) configuram uma diminuta percentagem em relação às restantes 

(0,26%). 

No que se refere ao número total de ZC por distrito, é notório que os distritos do 

interior do país são os mais promovidos e são os distritos de Évora e Beja que detêm o 

maior número de ZC, com 601 e 817, respetivamente. Por outro lado, são os distritos do 

litoral Norte e Centro que exibem um menor número de ZC (menos de 200). 

Os distritos com maior percentagem de ZCA são Viana do Castelo (75,6%) e 

Faro (71,3%), pelo contrário, os distritos de Porto (28,3%) e Viseu (29,3%) são os que 

apresentam percentagens mais baixas, apesar dos valores constituírem mais de ¼ do 

total das ZC nesses distritos. No que concerne às ZCM, os distritos com maiores 

percentagens são o Porto e Viseu, com 69,6% e 64,3%, respetivamente, já os distritos de 

Beja (7,5%) e Évora (7,9%) são os que detêm a menor porção. Relativamente às ZCT, 

os distritos de Évora (46,7%) e Setúbal (44,9%) são os que ostentam uma percentagem 

mais elevada, contrariamente aos distritos de Aveiro, Braga e Viana do Castelo que não 

possuem qualquer ZCT. 
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Figura n.º 5 - Distribuição das Zonas de Caça, por distritos, em Portugal Continental (2014) 

 

Apesar de Portugal ser um país de pequena dimensão, podemos observar que, no 

que concerne às ZC, este território é heterogéneo. 

A Sul do país, mais propriamente no Alentejo, prevalece o interesse pelas ZCT, 

apostando num nicho de turismo (Turismo Cinegético) que começa a dar os primeiros 

passos e poderá ser visto como motor para algumas economias locais, nomeadamente 

em territórios rurais. Este nicho turístico apresenta uma oferta não só para caçadores 

nacionais como também para os caçadores internacionais. 

A Norte são as ZCM a par com as ZCA que figuram a preferência dos 

caçadores. O minifúndio, verificado sobretudo no Noroeste, poderá ser uma 
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condicionante na concessão e gestão das ZC, pois os intervenientes aumentam 

substancialmente e o consenso torna-se mais difícil. 

A aptidão cinegética de certas regiões é inegável. A região do Alentejo 

representa o diamante cinegético português, onde, apesar de tudo, ainda existem grandes 

efetivos cinegéticos, daí o grande número de ZC verificadas e a grande afluência de 

caçadores para esta região. Não obstante, as regiões de Trás-os-Montes e as Beiras, 

interior de nosso país, também se distinguem como áreas emblemáticas devido à vasta 

riqueza cinegética. 
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II PARTE – OS ESPAÇOS SILVESTRES 

 

A floresta portuguesa evoluiu (nos primórdios por fatores naturais, e mais tarde, 

por fatores antrópicos), originalmente, da “Laurissilva
31

” até à floresta tal qual a 

conhecemos hoje, um misto entre floresta de produção, matos e/ou incultos. 

À floresta é reconhecida a importância em termos ambientais, ecológicos, 

económicos e sociais. Na atualidade apenas podemos encontrar reduzidos e pequenos 

enclaves de florestas ditas naturais, como por exemplo as Matas da Albergaria, 

Ramiscal e Cabril, no PNPG, geralmente situadas em vales fluviais apertados entre 

vertentes fortemente declivosas, originando difíceis acessibilidades e uma fraca ou 

quase nula produção agrícola e silvícola, que, desta forma, terá representado o principal 

fator para a sua não destruição (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

Convém introduzir o conceito de floresta, que segundo FAO, 1999 apud 

FERREIRA-LEITE, 2010, a define como “terrenos ocupados com árvores (de origem 

natural, semi-natual ou plantadas), com área superior a 0,5 ha, e cuja área de 

projecção das copas seja superior a 10% da área total. As árvores deverão ser capazes 

de atingir uma altura mínima de 5 metros in situ, na fase adulta de povoamento”. 

Segundo os resultados preliminares do 6.º Inventário Florestal Nacional (IFN6), 

apresentado pelo ICNF em 2013, referem que o uso florestal do solo é o uso dominante 

do território continental com 35,4%, seguindo-se os matos e as pastagens (32%) (Figura 

n.º 6), no entanto, entre os anos 1995 e 2010, a área florestal teve uma taxa de perda 

líquida de -0,3% ao ano. O eucalipto é a principal ocupação florestal de Portugal 

continental em área (812 mil ha), seguindo-se o sobreiro (737 mil ha) e só depois o 

pinheiro bravo (714 mil ha). 

 

                                                 
31 Laurissilva (deriva do latim Laurus - loureiro, lauráceas e Silva -floresta, bosque) é o nome dado a um tipo de floresta que se 

desenvolve num clima subtropical húmido, composta maioritariamente por árvores da família das lauráceas (o loureiro (Laurus 

novocanariensis), o vinhático (Persea indica), o til (Ocotea foetens), e o barbusano (Apollonias barbujana). Hoje podemos 
encontrar este tipo de Florestas nos Arquipélagos da Madeira, Açores e Canárias. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 6 - Distribuição dos usos do solo em Portugal continental no ano 2010 

 

O conceito de espaços florestais, para efeitos de ordenamento, encontra-se 

descrito na alínea b) do artigo 4.º do D.L. n.º 204/99 de 9 de junho, como sendo os 

“terrenos ocupados com arvoredos florestais, com uso silvo-pastoril ou os incultos de 

longa duração”, e na alínea f) do artigo 3.º do D.L. n.º 124/2006 de 28 de junho, que o 

descreve como os “terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou outras 

formações vegetais espontâneas”. 

Este conceito vai entroncar com outro, o de espaços silvestres, identificando-se 

com este em larga medida, sendo muitas vezes utilizados indiferenciadamente. Os 

espaços silvestres correspondem ao “negativo” dos espaços urbanos e dos espaços 

agrícolas e são caracterizados por não necessitarem de intervenção humana para se 

regenerarem e manterem, embora neles possam predominar ecossistemas mais ou 

menos artificializados (DGF/GTC-PROF, 2001, apud FERREIRA-LEITE, 2010). Os 

espaços silvestres (que incluem as áreas arborizadas, os matos, as águas, as zonas 

húmidas e os improdutivos) possuem uma grande diversidade de funções, utilizações e 

atividades (TABELA II), integrando alguns recursos naturais que se renovam a um ritmo 

particularmente lento. 

 

 

 

Águas 

interiores 2% Urbano 5% 

Improdutivos 

2% 

Floresta 35% 

Agricolas 24% 

Matos e 

pastagens 32% 
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TABELA II - Espaços Silvestres 

Classe Subclasse Funções, utilizações ou atividades Exemplos mais comuns 
E

S
P

A
Ç

O
S

 S
IL

V
E

S
T

R
E

S
 

Zonas únicas 

Conservação de ecossistemas ou paisagens 

notáveis; enquadramento de monumentos 

construídos   

 Usos silvestres em parques e 

reservas e nas faixas de proteção 

de monumentos 

Florestas de 

proteção 

Proteção da rede hidrográfica  
Florestas ripícolas e aluviais 

(animais, freixiais, etc.)   

Incremento da pedogénese  

 Proteção 

contra erosão 

eólica 

 Florestas dunares (zonas de 

proteção) 

Proteção 

contra erosão 

hídrica  

 Florestas de cabeceiras de 

bacias hidrográficas 

 Proteção das 

albufeiras 

 Cinturas arborizadas de 

proteção a planos de água 

 Proteção microclimática, madeira 
Sebes litorais, cortinas de abrigo 

em áreas agrícolas  

Florestas de 

produção 

 Produção lenhosa e/ou resinosa 
 Pinhais bravos, eucaliptais, 

castinçais, choupais, carvalhais 

 Produção de lenho-fruto Soutos, pinhais mansos  

 Produção suberícola  Sobreirais 

Sistemas agro-

silvo-pastoris e 

agro-florestais 

 Produção de cortiça e madeira, caça, 

pastorícia, agricultura 

 Montados de sobro, azinho e 

carvalho negral 

 Produção de madeira e castanhas, pastorícia, 

agricultura 
 Soutos 

 Produção de madeira e alfarroba, pastorícia, 

agricultura 
 Alfarrobais 

 Pastorícia, produção de madeira, caça 
 Pastagens arborizadas (regime 

silvo-pastoril) 

Parques 

florestais de uso 

múltiplo 

 Recreio, conservação do solo e da vida 

selvagem, madeira 
 Parques florestais, arboretos 

Pastagens  Pastorícia, caça 
 Pastagens espontâneas 

(cervunais, etc. ou melhoradas) 

Matos 
 Pastorícia, caça, mel, conservação do solo e 

da vida selvagem 

Carrascais, urzais, giestais, 

tomilhais, estevais, piornais 

Improdutivos  Recreio, conservação da vida selvagem 
  Afloramentos rochosos, 

escarpas, dunas alvas, praias 

Zonas húmidas 
 Pesca, aquicultura, conservação da vida 

selvagem, recreio 

 Sistemas fluviais e lacustres, 

pauis, albufeiras, estuários 

Fonte: PINHO, 2000 apud BENTO-GONÇALVES, 2006 

 

Dentro dos espaços silvestres as subclasses cujas funções, utilizações ou 

atividades estão mais adaptadas à proliferação de espécies cinegéticas e, 

consequentemente, para a atividade cinegética são os sistemas agro-silvo-pastoris e 

florestais, as pastagens e os matos.  

Desta forma podemos concluir que a caça representa uma das atividades mais 

marcantes nestes espaços, daí a importância da sua conservação e manutenção por parte 

de todos os agentes relacionados com o domínio da caça, e. g. as ZC e os caçadores. 
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1. Os matos 

 

Conforme refere o ICNF, no IFN6, em 2013, matos são “terrenos onde se 

verifica a ocorrência de vegetação espontânea composta por matos (por ex.: urzes, 

silvas, giestas, tojos) ou por formações arbustivas (ex.: carrascais ou medronhais 

espontâneos) com mais de 25% de coberto e altura superior a 50 cm. As árvores 

eventualmente presentes têm sempre um grau de coberto inferior a 10%, podendo estar 

dispersas, constituindo bosquetes ou alinhamentos. Os matos com altura superior a 2 m 

são designados por matos altos”, ou seja, um termo coletivo que se refere à ocupação 

do solo por plantas lenhosas ou herbáceas de porte arbustivo. 

Os matos são etapas de deterioração das comunidades florestais, gerados pelos 

processos naturais de renovação da flora ou, com mais frequência, devido a atividades 

humanas decorrentes da aglutinação do território, através do fogo, do abate das florestas 

para a exploração de madeira e pela expansão da agricultura e da pastorícia (BENTO-

GONÇALVES, et al., 2009). 

Apresar do grande número de espécies arbustivas que podem ser encontradas em 

Portugal, estas ordenam-se em dois grandes grupos, determinados, sobretudo, pelas 

particularidades bioclimáticas do território. A Norte do rio Tejo, verifica-se uma 

predominância dos urzais-tojais e dos giestais, enquanto a Sul dominam os estevais-

sargaçais e os tomilhais-tojais. No Norte de Portugal, os urzais-tojais e os giestais, 

rivalizam o domínio da paisagem vegetal e, em regra, os giestais estão associados a 

etapas de câmbio mais próximas dos carvalhais. Os urzais-tojais são dominados por 

espécies do género Erica sp. (urzes) e Ulex sp. (tojos), enquanto os giestais por espécies 

do género Cytisus sp. (giestas), Genista sp. (tojos), Adenocarpus sp. (codeços) e Retama 

sp. (piornos). No que respeita ao segundo grupo, observado na metade meridional de 

Portugal, a sua constituição está, quase sempre, associada a etapas de substituição de 

vegetação arbórea mediterrânia sempre-verde (carrascais, sobreirais, azinhais, 

zambujais e alfarrobeirais) (MEDEIROS, 2005). 

Do ponto de vista estrutural e fisionómico, os urzais e os giestais são, regra 

geral, comunidades arbustivas densas e altas, praticamente impenetráveis e 

caracterizadas pela pobre vegetação herbácea, pois a folhagem densa impede a 

penetração da luz solar ao nível do solo. Nos estados mais degradados, estas 

comunidades são baixas e permitem o aparecimento de plantas de porte herbáceo, 
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através de clareiras, que servem de alimento para o gado (ovelhas, cabras, vacas, 

cavalos). Esta é uma das principais razões porque o fogo é presença constante destas 

estruturas arbustivas, pois os pastores queimam-nas, ciclicamente, para, no seu lugar, se 

desenvolverem formações herbáceas. O abandono da pastorícia, verificado sobretudo 

nos últimos anos, tem contribuído para que os matos progridam por todo o Norte de 

Portugal, constituindo a paisagem vegetal dominante (MEDEIROS, 2005). 

A par das pastagens, uma das principais funções, utilidades e atividades que 

podemos encontrar nos matos são a caça (TABELA II). Este tipo de comunidades serve 

de habitat preferencial para algumas das espécies cinegéticas (coelho, perdiz) e é, 

provavelmente, nestes espaços que se desenvolve maioritariamente a atividade 

cinegética, sobretudo no Norte do país. Deste modo, os matos compreendem um 

importante suporte para todas as ZC, já que representam um lugar de eleição para a 

proliferação de algumas espécies cinegéticas, figurando, inevitavelmente um dos 

principais palcos venatórios. 

 

2. Ordenamento florestal 

 

Para uma melhor abordagem desta temática convém, previamente, introduzir o 

conceito de ordenamento do território que, na esteira do pensamento de D. F. AMARAL, 

1994 apud BENTO-GONÇALVES, 2006, “tem a ver com a repartição das atividades 

humanas (rurais e urbanas), com preocupações de localização e ordenação do espaço e 

de outras que lhe são absolutamente estranhas como a segurança, salubridade, 

estética, comunicações, qualidade e quantidade da habitação, equipamentos coletivos, 

etc. Como tal, preocupa-se com a manutenção ou recuperação dos desequilíbrios 

regionais numa perspetiva geográfica.” 

O ordenamento do território não poderá desligar-se da inevitável dependência da 

humanidade em relação aos sistemas e recursos naturais, deste modo, o 

desenvolvimento sustentável assentará como um pilar desse ordenamento. 

A histórica ligação ao Império Romano nutre Portugal numa longa tradição de 

ordenamento do território. 

Sendo um importante recurso natural, para a floresta é vital o seu ordenamento e 

gestão sustentável, contribuindo assim para alguns dos componentes do ambiente, como 

sejam o ar, a água, o solo, a flora e a fauna. 
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O setor florestal possui um longo saber acumulado de planeamento. Em meados 

do século XIX, o conceito de ordenamento florestal aparecia como sinónimo de 

ordenamento das matas, regulando durante largos períodos temporais a exploração das 

florestas, com a finalidade de otimizar a sua força produtiva (PINHO, 2000). 

O conceito de ordenamento florestal, foi definido pelo D. L. n.º 204/99 de 9 de 

junho, como sendo o “conjunto de normas que regulam as intervenções nos espaços 

florestais com vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo regular de bens e serviços 

por eles proporcionados”. 

Entre 1901 e 1905, foi publicada a legislação do Regime Florestal, 

estabelecendo as condições de elaboração de planos de ordenamento de matas estatais, 

ganhando uma grande expressão na arborização das dunas, dos baldios e incultos 

serranos, a partir de 1888 (PINHO, 2000). 

Com a aprovação da Lei n.º 33/96 de 17 de agosto – Lei de Bases da Política 

Florestal, foi introduzido no nosso país um novo conceito, o de Ordenamento Florestal 

Regional, norteando as políticas florestais regionais em todos os agentes da fileira. Esta 

introduziu, entre outras medidas, a adoção de Planos Regionais de Ordenamento 

Florestal (PROF) e de Planos de Gestão Florestal (PGF), estabelecendo normas 

específicas de intervenção, ocupação e utilização dos espaços florestais, promovendo a 

produção sustentável de bens e serviços por eles fornecidos, definindo zonas de 

intervenção prioritárias para os diversos agentes públicos ou privados.  

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/1999 de 8 de abril, surgiu 

o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (PDSFP), que veio 

institucionalizar os PROF como instrumentos-base para o desenvolvimento do Plano. 

A regulamentação dos PROF surgiu com o D.L. n.º 204/99 de 9 de junho, que 

procedeu a uma distribuição geográfica das diferentes unidades territoriais florestais, ao 

nível regional, no que concerne apenas a espaços florestais. Como instrumentos de 

ordenamento e gestão territorial, os PROF têm enquadramento na Lei de Bases da 

Política de Ordenamento do Território e do Urbanismo
32

, e no regime jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial
33

 (IGT). 

                                                 
32 Lei n.º 33/96 de 17 de agosto, alterada pela Lei n.º 54/2007 de 31 de agosto, posteriormente revogada pela Lei n.º 31/2014 de 30 

de maio, passando a designar-se Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo. 
33 Através do D.L. n.º 380/99 de 22 de setembro, alterado pelos D.L. n.º 53/2000 de 7 de abril, D.L. n.º 310/2003 de 10 de 

dezembro, Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro, Lei n.º 56/2007 de 31 de agosto, D.L. n.º 316/2007 de 19 de setembro, Declaração de 

Retificação n.º 104/2007 de 6 de novembro, D.L. n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, D.L. 181/2009 de 7 de agosto e D.L. n.º 2/2011 de 
6 de janeiro. 
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Os PROF deverão coadunar com os instrumentos de desenvolvimento e de 

planeamento territorial, garantindo a contribuição do setor florestal na sua elaboração e 

alteração, especificamente, no que respeita à ocupação, uso e transformação do solo nos 

espaços florestais, através de propostas das ações e medidas a tomar (BENTO-

GONÇALVES, 2006). 

Apresentando já um carater operativo face às orientações fornecidas pelos 

planos de níveis superiores de planeamento e decisão, os PROF servem de base no 

processo de elaboração dos Planos de Gestão Florestal (PGF), dos Planos de Utilização 

dos Baldios (PUB), dos Planos Diretores Municipais (PDM) e das Zonas de Intervenção 

Florestal (ZIF)
34

. 

Os PGF
35

 são instrumentos de administração dos espaços florestais que, de 

acordo com as orientações definidas no PROF, determina, no espaço e no tempo, as 

intervenções de natureza cultural e de exploração dos recursos, visando uma produção 

sustentada dos bens e serviços e tendo em conta as atividades e os usos dos espaços 

circundantes. 

Na sequência dos incêndios florestais de 2003, com a reforma estrutural do setor 

florestal, foi publicado o D.L. n.º 156/2004, de 30 de junho, que estabeleceu as medidas 

e ações a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Prevenção e Proteção da 

Floresta Contra Incêndios (SNPPFCI). Este diploma criou ainda as Comissões 

Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (CMDFCI) que têm como missão 

coordenar, a nível local, as ações de defesa da floresta e incrementar a sua execução. 

Uma das principais atribuições das CMDFCI é a elaboração do Plano de Defesa da 

Floresta (PDF), de âmbito municipal, que defina as medidas necessárias para o efeito, 

em consonância com o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

(PNDFCI) e o PROF. Com a finalidade de apoiar as jurisdições acometidas às 

CMDFCI, foram sendo criados os Gabinetes Técnicos Florestais (GTF). 

Passados dois anos sobre a sua publicação, tornou-se necessário revogar o 

anterior diploma, na medida em que apresentava conceitos desajustados. Eis que surge o 

atual Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI) através do 

D.L. n.º 124/2006
36

 de 28 de junho. O art.º 7.º deste diploma pressupõe uma 

                                                 
34 Este assunto será aprofundado no ponto 2.1 ZIF. 
35 Criados pelo D.L. n.º 205/99 de 9 de junho, revogado pelo D.L. n.º 16/2009 de 14 de janeiro, alterado pelo D.L. n.º 114/2010 de 

22 de outubro e o D.L. n.º 27/2014 de 18 de fevereiro. 
36 Alterado pelo D.L. n.º 15/2009 de 14 de janeiro, D.L- n.º 17/2009 de 14 de janeiro, D.L. n.º 114/2011 de 30 de novembro e pelo 
D.L. n.º 83/2014 de 23 de maio. 
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consistência territorial de políticas, instrumentos, medidas e ações, o que faz com que o 

planeamento da defesa da floresta contra incêndios esteja escalonado num nível 

nacional, distrital e municipal.  

Tal como dispõe o artigo 8.º do D.L. n.º 124/2006, o PNDFCI é “um plano 

plurianual, de cariz interministerial, submetido a avaliação bianual, e onde estão 

preconizadas a política e as medidas para a defesa da floresta contra incêndios, 

englobando planos de prevenção, sensibilização, vigilância, deteção, combate, 

supressão, recuperação de áreas ardidas, investigação e desenvolvimento, coordenação 

e formação dos meios e agentes envolvidos, bem como uma definição clara de objetivos 

e metas a atingir, calendarização das medidas e ações, orçamento, plano financeiro e 

indicadores de execução”. 

O planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios desenvolve as 

diretrizes nacionais resultantes do planeamento nacional em matéria florestal e do 

PNDFCI, estabelecendo a estratégia distrital de defesa da floresta contra incêndios. Está 

acreditada aos responsáveis regionais de âmbito florestal a coordenação e a sua 

atualização contínua (art.º n.º 9 D.L. n.º 124/2006). 

Os Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), 

delimitados ao nível municipal ou intermunicipal, englobam as ações necessárias à 

defesa da floresta contra incêndios e, para além das ações de prevenção, incluem a 

previsão e a programação integrada das intervenções das diferentes entidades 

envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios. São elaborados pelas comissões 

municipais de defesa da floresta em harmonia com o PNDFCI e com o respetivo 

planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios. Compete às câmaras 

municipais a coordenação e a gestão dos PMDFCI (art.º n.º 10 D.L. n.º 124/2006). 

 

2.1. Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) 

 

Na década de 60 o território português sofria de um forte abandono rural, 

sobretudo no interior, gerando a alteração da paisagem onde sobejavam os matos e os 

pinhais, propiciando, desta forma, a deflagração de incêndios florestais. A propriedade 

florestal sempre observou um forte domínio pelos privados e uma enorme carência de 

políticas de ordenamento florestal eficazes (APIF, 2005). 
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Apesar do termo parecer recente, já em 1965 Quintanilha, Silva e Moreira da 

Silva (APIF, 2005) tinham identificado as linhas de orientação estratégicas necessárias 

para a resolução desta problemática, num documento intitulado “Princípios Básicos de 

Luta Contra os Incêndios na Floresta Privada Portuguesa”, visando sobretudo: 

1) a redefinição da gestão florestal privada no minifúndio através da criação de 

zonas de intervenção (formar polígonos florestais cuja dimensão fosse 

suficientemente viável para a adoção de medidas de silvicultura e 

infraestruturas); 

2) o planeamento e ordenamento florestal e de infraestruturas a um nível sub-

regional (50 000 ha); e à instalação de sistemas de prevenção e combate 

fortalecidos com agentes profissionalizados. Esta estratégia surtiu efeito, com 

a constituição de diversas brigadas de prevenção e combate unitariamente 

compostas por 20 indivíduos equipados com enxadas e outras ferramentas 

manuais (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

Atualmente as ZIF
37

 são “áreas territoriais contínuas e delimitadas, 

constituídas maioritariamente por espaços florestais, submetidas a um plano de gestão 

florestal e a um plano de defesa da floresta e geridas por uma única entidade” (alínea 

i) do art.º n.º3 do D.L. 127/2005 de 5 de agosto).  

A conceção das ZIF pretende colmatar os principais bloqueios ao nível da 

propriedade florestal e dilatar a eficiência dos apoios comunitários e nacionais 

concedidos à conservação dos espaços florestais, combatendo o abandono a que estão 

sujeitas vastas extensões do território.  

O processo de constituição das ZIF tem como agente principal o “núcleo 

fundador” que, de forma geral, acompanha e encarrega-se pelos documentos e ações 

implícitas em todo processo. O “núcleo fundador” abarca um conjunto de 

proprietários/produtores florestais detentores de parcelas maioritariamente florestais, 

com uma área territorial contínua ou contígua de pelo menos 5% da área proposta para a 

ZIF. O requerimento final deve ser subscrito por um mínimo de 10 

proprietários/produtores florestais que, no seu conjunto, detenham pelo menos metade 

das áreas florestais da área proposta para a ZIF e deve ser apresentado ao ICNF. A sua 

                                                 
37 Criadas pelo D.L. n.º 127/2005, de 5 de agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos D.L. n.º 15/2009, de 14 de 

janeiro, (retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2009, de 9 de fevereiro), D.L. n.º 2/2011, de 6 de janeiro, e D.L. n.º 
27/2014, de 18 de fevereiro, tendo este último republicado o diploma inicial. 
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administração é assegurada por uma Entidade Gestora
38

 (EG), na forma de uma 

organização associativa de proprietários/produtores florestais ou outra pessoa coletiva 

cujo objeto social esteja diretamente relacionado com a gestão florestal. 

Segundo o D.L nº. 127/2005, de 5 de agosto, na redação introduzida pelo D.L n.º 

27/2014 de 18 de fevereiro, os critérios de delimitação de uma ZIF necessitam de uma 

harmonização entre as matrizes regionais e municipais de ordenamento e gestão 

florestal e do território já existentes. Têm que compreender uma superfície mínima de 

750 ha, envolver pelo menos 50 proprietários/produtores florestais e 100 prédios 

rústicos; abarcar territórios contínuos (não sendo admissível a existência no seu interior 

de áreas excluídas de qualquer natureza); inserir -se no território de um único PROF, 

(podendo, excecionalmente, abranger territórios de mais de um PROF); a delimitação 

territorial das ZIF tem de obedecer aos limites dos prédios rústicos. 

No artigo n.º4 do mesmo diploma estão patentes os objetivos das ZIF. Estas 

zonas visam garantir uma adequada e eficiente gestão dos espaços florestais, transpondo 

os condicionalismos fundamentais à intervenção florestal, nomeadamente a estrutura da 

propriedade privada, com particular ênfase nas regiões de minifúndio; introduzir 

medidas que tornem o território mais resiliente aos incêndios florestais; servir como 

meio de aplicação das orientações constantes na Estratégia Nacional para as Florestas 

(ENF), no PNDFCI, nos PROF, nos PDM, nos PMDFCI, entre outros; e integrar as 

diferentes vertentes da política para os espaços florestais, tais como a gestão sustentável, 

conservação, desenvolvimento, proteção/fiscalidade. 

Em suma, as ZIF visam a aglomeração de vários fragmentos territoriais, 

ordenando-os em zonas florestais contínuas de maior dimensão, cooperando num 

intento vantajoso de eficiência na gestão pelo agrupamento de explorações, conferindo 

também uma maior coerência territorial e uniformidade na aplicação de estratégias e 

políticas florestais de âmbitos diversos. Para além de proporcionarem uma solução 

exequível a alguns dos problemas estruturais da floresta portuguesa, deverão garantir a 

existência plural das figuras com responsabilidade pela gestão destas áreas, na medida 

em que, em muitas áreas florestais domina o absentismo ou uma gestão inadequada. 

                                                 
38 Entidade gestora de uma ZIF é “qualquer organização associativa de proprietários e produtores florestais ou outra pessoa 
coletiva, aprovada pelos proprietários e produtores florestais, cujo objeto social inclua a prossecução de atividades diretamente 

relacionadas com a silvicultura e a gestão e exploração florestais, e a atividade agrícola no caso de administração total, bem como 

a prestação de serviços a elas associadas” (nova redação introduzida pela alínea f) do art.º n.º 3 do D.L. n.º 27/2014 de 18 de 
fevereiro). 
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Espera-se também que proporcionem um avanço significativo no cadastro das áreas 

florestais, lacuna fortemente contestada (SILVA, et al., 2008). 

Segundo o ICNF, em março de 2013, existiam no nosso país 162 ZIF, ocupando 

uma área total de 847 722 ha. A região do Centro possui o maior número de ZIF (75), 

no entanto, é na região de Lisboa e Vale do Tejo que a área total é mais elevada (306 

872 ha). O menor número de ZIF (4) a par da menor área total (27 294 ha) abarcada por 

estas ocorre na região do Alentejo (TABELA III). O regime de propriedade englobado 

por estas zonas é representado maioritariamente pelos privados (97,2%), seguindo-se as 

propriedades comunitárias (2,4%) e o Estado detêm somente 0,4% das propriedades. 

 

TABELA III - Distribuição do número de ZIF e área total, por regiões, em Portugal 

Região N.º ZIF Área Total (ha) 

Norte 38 145 554 

Centro 75 299 071 

Lisboa e Vale do Tejo 28 306 872 

Alentejo 4 27 294 

Algarve 17 68 931 

Total 162 847 722 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Apesar da boa representatividade das ZIF na região Norte, no distrito de Braga 

apenas se situam três destas zonas. Localizadas todas no concelho de Celorico de Basto, 

abarcam tão-só uma área total de 7 594 ha. 

No que concerne à atividade cinegética, parece-nos, um tanto desprezível que as 

ZC não estejam diretamente envolvidas nestes instrumentos (pelo menos, na legislação 

referente não estão) que estimulam o investimento em áreas e produtos florestais. No 

entanto, podemos deduzir, através da interpretação da alínea b) do artigo 4.º do D.L. n.º 

127/2005 de 5 de agosto, que um dos objetivos das ZIF é conferir uma coerência 

territorial, no que pertence à intervenção da administração central e local e dos demais 

agentes com interferência nos espaços florestais. Destarte, a atividade cinegética, 

praticada nesses territórios, deverá ser aglomerada nas suas medidas de atuação, 

envolvendo todos os seus intervenientes na tomada de decisões, inclusive a caça. As 

ZIF só poderão surtir efeito se, nos seus planos e ação, contemplarem o máximo de 

agentes e de atividades que possam afetar os territórios abrangidos, conduzindo as 

intervenções em harmonia e com resultados mais satisfatórios. 
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3. A atividade, os espaços e as espécies cinegéticas 

 

O exercício da caça, ao ser entendido como a exploração de um recurso natural 

renovável em harmonia com condicionalismos de ordem ecológica, económica, social e 

legal, implica o estabelecimento de regras e limitações à sua atividade. É, pois, 

conveniente elucidar os demais das principais restrições ou proibições contempladas na 

atual legislação no que se refere a locais e outros condicionantes gerais. Como terrenos 

não cinegéticos entende-se, aqueles onde não é permitido o exercício venatório, tais 

como, as áreas de proteção, as áreas de refúgio de caça, os campos de treino de caça, os 

enclaves, as zonas interditas à caça, entre outros (art.º n.º 52 do D.L. n.º 202/2004 de 18 

de agosto). 

Segundo o artigo n.º 4 do D.L. n.º 202/2004, de 18 de agosto, e tendo em vista a 

preservação da fauna e das espécies cinegéticas, é proibido caçar nos locais definidos, 

inclusive “ nas queimadas, áreas percorridas por incêndios e terrenos com elas 

confinantes, numa faixa de 250 m, enquanto durar o incêndio e nos 30 dias seguintes”. 

Não será por acaso que o legislador menciona os incêndios florestais na legislação 

cinegética a partir de 1930. A proibição de caçar em áreas percorridas por incêndios 

florestais surge pela primeira vez no n.º 1 do art.º 9.º do Decreto n.º 18743, de 12 de 

agosto de 1930, impedindo que se caçasse “nas queimadas e nos terrenos com elas 

confinantes, numa orla de 200 metros, enquanto durar o incêndio e nos quatros dias 

seguintes”. Este conceito sofreu uma alteração com a entrada em vigor do Decreto n.º 

47847, de 14 de agosto de 1967, que proibia no seu art.º 62.º caçar “nas queimadas e 

nos terrenos com elas confinantes, numa orla de 250 metros, enquanto durar o incêndio 

e nos dez dias seguintes”. Constata-se que o legislador aumentou a faixa de proteção em 

50 metros e 6 dias à proibição de caçar em áreas queimadas. A redação constante na 

legislação em vigor (D.L n.º 202/2004, de 18 de agosto), mantendo a anterior faixa de 

proteção em 250 metros, mas aumentando a proteção do número de dias após o incêndio 

para 30, foi introduzida pelo art.º 25.º do D.L. n.º 136/96, de 14 de agosto. É notório que 

a temática dos incêndios florestais, no que concerne à atividade cinegética, tem sido 

marcada pela preocupação da preservação da fauna em áreas queimadas, daí o aumento 

progressivo tanto da faixa de proteção como dos dias de proibição de caçar nestes locais 

após o ocorrido, pois representam áreas mais vulneráveis, suscetíveis a um período de 

recuperação, que em certos casos, extravasa os 30 dias previstos na lei. Por exemplo, 
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devido aos Grandes Incêndios Florestais
39

 (GIF) verificados nos dias 8 a 12 de julho de 

2013, no distrito de Bragança (concelhos de Alfândega da Fé, Mogadouro, Torre de 

Moncorvo e Freixo de Espada à Cinta) e aos que deflagraram na Serra do Caramulo 

entre os dias 20 de agosto e 2 de setembro (nos concelhos de Águeda, Tondela, Oliveira 

de Frades, Vouzela e Viseu), adotaram-se, através das Portarias n.º 265-A/2013 de 16 

de agosto e 301/2013 de 14 de setembro, medidas excecionais de interdição do exercício 

venatório durante um ano e a isenção do pagamento das taxas anuais a que as ZC estão 

obrigadas. 

Para que a vida, saúde, tranquilidade e os bens materiais das populações sejam 

salvaguardados, constituem áreas de proteção as constantes no art.º 53 do D.L. n.º 

202/2004, de 18 de agosto, porém, algumas dessas áreas carecem de sinalização. 

Estes condicionalismos têm em vista, principalmente, a proteção e segurança 

social, bem como o respeito pelas demais atividades levadas a cabo nos terrenos 

cinegéticos. 

A legeslição permite que um proprietário, usufrutuário ou arrendatário de 

prédios rústicos incluídos em ZC possa requerer o direito à não caça. Esse direito, 

segundo o art.º 57 e seguintes do D.L. n.º 202/2004, de 18 de agosto, pode ser facultado 

aos requerentes que não possuam carta de caçador e, no caso de pessoas coletivas, o 

objeto social não pode contemplar a exploração dos recursos cinegéticos, nem os seus 

elementos que integram os órgãos sociais, serem portadores de carta de caçador. É um 

direito concedido por um período de seis anos e máximo de doze, renováveis por iguais 

períodos. Os seus titulares têm ainda a obrigação de colocar a respetiva sinalização. 

Os recursos cinegéticos integram as aves e os mamíferos que se encontram em 

estado de liberdade natural, quer sejam sedentários ou migratórios. A lista das espécies 

cinegéticas encontra-se no anexo I do supra citado diploma. Todavia, por fatores de 

ordem biológica é publicada para cada época ou conjunto de épocas venatórias, uma 

portaria que estabelece, dentro dos limites fixados por lei, as espécies cinegéticas que 

podem ser alvo de caça, a data de início e fim dos respetivos períodos venatórios
40

 e os 

processos de caça permitidos. Os períodos, os processos e outros condicionalismos 

venatórios estipulados para cada época venatória, podem variar consoante as regiões e o 

facto de os terrenos cinegéticos serem ou não ordenados. 

                                                 
39 No período em análise considerava-se GIF os incêndios florestais com uma área ardida igual ou superior a 100 ha. 
40 Por período venatório entende-se o intervalo de tempo em que cada uma das espécies pode ser caçada e que é estabelecido dentro 
dos limites máximos legalmente definidos (DGRF, 2008). 
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Coelhos, lebres, perdizes, tordos e pombos estão no topo da lista das 

preferências dos caçadores, no que se refere às espécies de caça menor, 

consequentemente, são também as espécies com maior número de abates. Existem ainda 

inúmeros venadores aficionados pelas espécies e caça maior (javali, veado, gamo, corço 

e muflão), praticado pelos processos de montaria, batida e aproximação. 

Constituem auxiliares do caçador os matilheiros, os batedores, os negaceiros e os 

secretários ou mochileiros. Nenhum deles pode ser portador de arma e servem, como o 

próprio nome indica, para apoiar o caçador no ato venatório. 

De acordo com o artigo 89.º do D.L. n.º 202/2004, de 18 de agosto, os dias de 

caça, ou seja, aqueles em que pode ser praticado o exercício venatório, diferem 

consoante se trate de um terreno cinegético ordenado (ZC) ou um terreno cinegético não 

ordenado (terreno livre). Para os primeiros, e para as espécies de caça menor sedentária, 

os dias legalmente fixados são as quintas-feiras, domingos e feriados nacionais 

obrigatórios e um dia da semana à escolha, previsto no Plano de Ordenamento e 

Exploração Cinegética (POEC), no caso das ZCA, no Plano Anual de Exploração 

(PAE) no caso das ZCM, e no caso das ZCT, os dias constantes nos POEC. Para as 

espécies cinegéticas menores migradoras, nas ZCA e ZCM são os mesmos dias das 

espécies de caça sedentária. Já nas ZCT consideram-se dias de caça os feriados 

nacionais obrigatórios e os três dias constantes nos POEC. Nos terrenos não ordenados, 

os dias autorizados são as quintas-feiras, domingos e feriados nacionais obrigatórios, 

com algumas exceções previstas na lei. 

O exercício venatório pratica-se maioritariamente nos espaços florestais, não 

obstante, este poder também ser praticado em espaços agrícolas, consoante a espécie 

cinegética a que se refere ou em que zona do país se pratica. Deste modo, com exceção 

das áreas sociais, os terrenos cinegéticos estão compreendidos não só nos povoamentos 

florestais e matos, mas também nos terrenos agrícolas. Esta atividade, conferida a uma 

vasta área do território nacional, pode ser exercida em todos os terrenos, à exceção 

daqueles onde a mesma constitua um perigo para a saúde ou tranquilidade das pessoas 

ou provoque danos aos seus bens, e. g., nos terrenos fechados, jardins, parques e anexos 

de habitações, bem como nas terras cultivadas durante os períodos onde é imperiosa a 

proteção das culturas. 
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III PARTE – OS INCÊNDIOS FLORESTAIS 

 

O curso da história da Terra mudou, irreversivelmente, a partir do momento em 

que o ser humano passou a dominar o fogo. A partir daí, o homem vincou mudanças no 

seu processo evolutivo e no rumo da história do Planeta. Possibilitou-lhe a confeção dos 

alimentos, aquecimento para o frio, proteção dos predadores e o seu uso como 

instrumento de novas “conquistas” territoriais (por exemplo, a penetração em densas 

florestas para uso agrícola ou pastorícia, ainda hoje se verifica este comportamento), 

passando assim a adquirir uma extrema relevância no quotidiano humano. Nesta 

conformidade, o fogo passou a ser definitivamente um elemento incorporado no biota 

terrestre (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

O comportamento de um incêndio florestal é condicionado, principalmente, por 

três elementos: a vegetação, a meteorologia e o relevo. Forçosamente, e de não menor 

importância, teremos que acrescentar mais um, quer seja por ação ou omissão, que é a 

ação antrópica (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

Implícito no processo evolutivo de diversas espécies, através da sua germinação, 

é nos países de clima mediterrâneo (países da bacia mediterrânea, partes da África do 

Sul, da Califórnia, do Chile e da Austrália) que se verifica um ambiente extremamente 

favorável para o desenvolvimento de incêndios florestais. Clima caracterizado pela 

alternância entre uma estação estival seca e quente e uma estação chuvosa, permite a 

elevada produção de biomassa vegetal e também, no verão, condições favoráveis a 

ocorrências de incêndios. 

Em Portugal, os efeitos do homem na floresta através do fogo (queimadas) 

remontam à Idade do Bronze (BENTO-GONÇALVES, 2006), seguindo uma evolução à 

semelhança do restante mundo mediterrâneo, fazendo o fogo parte desses ecossistemas, 

quer por ocorrências naturais (raios) quer humanas (limpeza ou fertilização de terrenos, 

pastorícia, etc.). 

O homem alterou o regime do fogo, verificando-se, sobretudo nas últimas 

décadas, um desmesurado aumento das ignições, reduzindo a cinzas milhares de 

hectares de floresta e matos anualmente. 

Em Portugal, os fogos, intencionalmente provocados pelo homem, queimadas 

com fins agro-pastoris, remontam a tempos longínquos. Na região das Beiras, os efeitos 

prejudiciais dos incêndios florestais são conhecidos desde o século XV, expressos num 
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pergaminho existente no Arquivo da Câmara Municipal de Coimbra, conservando uma 

carta régia datada de 1464, onde o monarca D. Afonso V, com o intuito de impedir o 

assoreamento do Mondego e as cheias dos campos do Mondego, proibia as queimadas 

desde Coimbra a Seia, 5 léguas para cada lado do referido rio (LOURENÇO E MALTA, 

1993). 

 

1. Geografia dos incêndios florestais  

 

“A Geografia pode ser definida como o estudo das relações entre o espaço e as 

sociedades e situa-se na fronteira das ciências naturais e sociais, nutre-se como outros 

ramos destes dois setores do conhecimento, da investigação no espaço e no tempo. É o 

estudo de certos fenómenos, próprios de certas áreas e de certas épocas, que lhe 

permite elevar-se à compreensão geral do globo, da sua natureza e das relações com os 

grupos humanos que nele habitam e labutam.” (O. RIBEIRO, 1966 apud BENTO-

GONÇALVES, 2006) 

Na atualidade, em Portugal, os incêndios florestais encontram nos espaços 

silvestres muita carga combustível, resultado, maioritariamente, de uma carência de 

ordenamento florestal. Esta problemática de índole ambiental e de ordenamento do 

território traz numerosos problemas socioeconómicos para o país, a que, infelizmente 

temos oportunidade de assistir, ano após ano, principalmente nas épocas estivais. 

A Geografia desempenha uma função de destaque, pois tem uma visão 

interdisciplinar situando-se na interface das ciências sociais e naturais, trabalhando a 

diferentes escalas. Deste modo, poderá contribuir para estudos de diminuição (cartas de 

risco), controlo e combate (cartas topográficas, declives, pontos água, tipo vegetação, 

etc.) e também de mitigação (estudos de mitigação para áreas percorridas por 

incêndios). 

Em 2004, LUCIANO LOURENÇO propõe o estudo dos incêndios florestais numa 

ciência autónoma, propondo o termo de “dendrocaustologia
41

” para designar a ciência 

que estuda os incêndios florestais. Assistimos, a partir de então, a uma nova etapa para 

esta, a da sua consolidação e autonomização. 

                                                 
41Designação proveniente do grego, deriva dos termos: 

-drendron – que significa “árvore”; 

-kaustos – “que arde” (derivado do verbo kaio ou kao – “incendiar”, “fazer queimar”, “consumir pelo fogo”, “acender”); 
-logos – palavra, discurso, razão, ciência, tratado. 
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Os incêndios florestais ocorrem, muitas vezes, em áreas onde existe uma 

ausência ou um deficiente ordenamento e preocupação florestal, tratando-se pois de um 

problema ambiental e de ordenamento do território, representando uma origem 

socioeconómica marcante.  

É por esta razão que a Geografia, com as suas especificidades, desempenha um 

papel fulcral, pois, com uma visão/abordagem interdisciplinar torna-se imprescindível 

para uma completa compreensão destes fenómenos. 

 

1.1. Evolução temporal dos incêndios florestais 

 

No final do século XX e início do século XXI, a forte terciarização conduziu ao 

afastamento da população rural para as áreas urbanas. Esse despovoamento e as 

políticas de florestação, particularmente as monoculturas de pinheiro, que no futuro 

dariam lugar a uma preferência pelo eucalipto, o desuso de práticas ancestrais de 

queimadas e limpeza de mato (geralmente aproveitado para o gado), conduziram à 

rápida acumulação de combustível, bastante inflamável no sob coberto dos 

povoamentos florestais. 

Analisando o número de ocorrências de incêndios, entre 1990 e 2012, 

verificamos que o ano de 1995, com 34 116 ocorrências, representa o início de um 

período com valores extremamente elevados, sendo os anos de 1998 (34 676), 2005 (35 

824) e 2011 (35 941) os que registaram os valores máximos de ocorrências de incêndios 

florestais (Tabela IV). Não sendo determinante, por si só, para a explicação destes 

máximos, estes anos corresponderam também àqueles onde as condições 

meteorológicas se verificaram favoráveis à eclosão de fogos (LOURENÇO, 2006a) 
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Tabela IV - Número de ocorrências de incêndios florestais e área ardida (ha), entre 1990 e 2012, 

em Portugal Continental 

Ano Ocorrências 

Área Ardida  

Povoamentos 

(ha) 

Matos 

(ha) 

Área Total 

(ha) 

1990 10745 79549 57703 137252 

1991 14327 125488 56998 182486 

1992 14954 39701 17310 57011 

1993 16101 23839 26124 49963 

1994 19983 13487 63836 77323 

1995 34116 87554 82058 169612 

1996 28626 30542 58325 88867 

1997 23497 11466 19068 30534 

1998 34676 57393 100975 158368 

1999 25477 31052 39561 70613 

2000 34109 68646 90958 159605 

2001 26947 45617 66695 112312 

2002 26576 65164 59455 124619 

2003 26219 286055 139784 425839 

2004 22165 56271 73836 130108 

2005 35824 213921 125168 339089 

2006 20444 36320 39738 76058 

2007 20316 9829 22766 32595 

2008 14930 5461 12103 17565 

2009 26136 24097 63323 87421 

2010 22026 46079 87011 133091 

2011 35941 20044 53785 73828 

2012 30740 48067 62165 110232 

Total 564875 1425644 1418746 2844390 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Da análise da evolução do número de ocorrências, entre 1990 e 2012, 

verificamos que a tendência se encontra ascendente. Apesar de se verificar uma 

importante redução do número de ocorrências nos anos de 2005 a 2008, a correlação 

(R
2
)
42

 para o período supra mencionado é de 14,6% (Figura n.º 7), ou seja, podemos 

concluir que, apesar de todos os esforços, ainda continuamos com uma tendência 

crescente do número de ocorrências. 

 

                                                 
42 Quadrado do coeficiente de corelação (R2) – é a proporção da variabilidade de uma série que pode ser explicada pela variabilidade 
de outra ou mais séries. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 7 - Evolução do número anual de ocorrências de incêndios florestais, e respetiva linha 

de tendências, entre 1990 e 2012, em Portugal Continental 

 

No que respeita às áreas ardidas, podemos referir que os atípicos anos de 2003 e 

2005, registaram os valores mais elevados de sempre, com 425 839 ha e 339 089 ha, 

respetivamente, e muito superiores ao valor mais elevado anteriormente registado, em 

1991, com 182 486 ha (Tabela IV). Entre 1990 e 2012 arderam, em média, 123 669 ha 

por ano, no entanto, se retirarmos os anos de 2003 e 2005, os valores médios diminuem 

para 99 022 ha anuais. No que concerne à evolução da área de povoamentos ardida 

anualmente, verificamos uma relativa estabilização dos valores ao longo dos anos, 

apesar dos excecionais dois anos supra referidos que extravasaram todos os valores 

anuais com 286 055 ha e 213 921 ha respetivamente, verificando-se uma tendência de 

diminuição, apresar de ligeira (R
2
= 0,28%) (Figura n.º 8). 

A evolução da área ardida de mato caracteriza-se pelo aumento progressivo ao 

longo dos anos (R
2
= 1%), apesar de algumas oscilações. Também os atípicos anos de 

2003 e 2005 estabelecem os valores máximos observados. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 8 - Evolução da área ardida de povoamentos e matos (ha), e respetivas linhas de 

tendências, entre 1990 e 2012, em Portugal Continental 

 

Podemos verificar que o aumento da área ardida total/ano se deve sobretudo ao 

aumento da área ardida de mato, contribuindo maioritariamente para a área total ardida 

por ano, embora se verifique o contrário nos anos de 1990, 1991, 1992, 1995, 2002, 

2003 e 2005, contribuindo mais a área de povoamentos para a área total ardida (Figura 

n.º 9). 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 9 - Evolução da área ardida de povoamentos e matos (%), entre 1990 e 2012, em 

Portugal Continental 
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A evolução do número de ocorrências e das áreas ardidas é caracterizada pela 

grande variabilidade dos valores entre os anos. A tendência verificada é que, para 

quando há um aumento do número de ocorrências seja igualmente acompanhado pelo 

aumento das áreas ardidas, no entanto, com exceções - ano de 2003, 2010, 2011 e de 

2012 (Figura n.º 10). 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 10 - Evolução do número anual de ocorrências de incêndios florestais e área ardida de 

povoamentos e matos (ha), entre 1990 e 2012, em Portugal Continental 

 

1.2. Distribuição geográfica do número de ocorrências e áreas ardidas  

 

Tal como verificamos na distribuição temporal do número de ocorrências e áreas 

ardidas, também a repartição espacial apresenta diferenças nos padrões de dispersão ao 

longo da sua evolução. 

É notória a grande quantidade de pequenas áreas ardidas na região Norte, sendo 

que as áreas com maior dimensão estão presentes sobretudo na região Centro e Algarve 

(Figura n.º 11). Ressalta ainda que a região do Alentejo é a menos afetada por esta 

problemática tanto em número de ocorrências como pelas dimensões das áreas ardidas. 

As maiores áreas ardidas apresentam um especial relevo na região Centro e Sul do país. 
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Figura n.º 11 - Áreas ardidas, entre 1990 e 2012, em Portugal Continental 
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É a norte do rio Tejo, afetado sobretudo nos anos de 2003, 2004 e 2012, que se 

situam a maioria das ocorrências e das áreas ardidas. Nos distritos do Alentejo, a área 

ardida e o número de ocorrências são dos menores observados no nosso país. O distrito 

com maior número de ocorrências (125 688), no período compreendido entre o ano de 

1990 e 2012 é o Porto, seguindo-se o distrito de Braga (71 154). Pelo contrário, são os 

distritos de Évora (3 903), Portalegre (4 204) e Beja (4 684) que, para o mesmo período, 

registam o menor número de ocorrências de incêndios florestais (Figura n.º 12). 

Verifica-se uma predominância dos distritos do Norte e Litoral do país, que registam a 

maior soma de ocorrências. 

 

 

Figura n.º 12 - Ocorrências de incêndios florestais, entre 1990 e 2012, nos distritos de Portugal 

continental 
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A média anual do número de ocorrências é significativamente maior nos 

concelhos urbanos e limítrofes, no entanto, a superfície de área ardida é reduzida, 

existindo, contudo, uma correlação positiva entre o número de habitantes e o número de 

ocorrências (APIF, 2005; BENTO-GONÇALVES, 2006; LOURENÇO, 2006a).  

OLIVEIRA, 2008, apud FERREIRA-LEITE, 2010, afirma que “70% do número de 

incêndios concentra-se em redor dos centros urbanos e são responsáveis por menos de 

10% da área ardida enquanto os restantes 30% do total das ocorrências são 

responsáveis por mais de 90% da área ardida total, não existindo portanto uma 

correlação direta entre o número de ocorrências e a área ardida”. 

É um facto que as áreas de interface urbano-rural registam uma elevada 

atividade, associada a altas densidades populacionais e a uma densa rede viária, 

originando, por um lado, numerosas ignições, por outro, contribuindo para uma rápida 

deteção dos focos de incêndios e seu combate (VIEIRA et al., 2010). 

É sobretudo no Noroeste português que esta realidade pode ser observada, 

apresentando uma dicotomia muito vincada entre o Litoral, caracterizado pelo elevado 

número de ocorrências, e as áreas montanhosas do Interior e do Norte, com extensas 

áreas ardidas. 

 

2. Os incêndios florestais no distrito de Braga 

 

2.1. Distrito de Braga 

 

2.1.1. Caracterização geral 

 

O distrito de Braga, com uma área de 2 673 km², localiza-se no Norte de 

Portugal Continental, mais propriamente no Noroeste, subdividindo-se em 14 

municípios (Amares, Barcelos, Braga, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, 

Esposende, Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, 

Vila Nova de Famalicão, Vila Verde e Vizela
43

). Encontra-se limitado a Norte pelo 

distrito de Viana do Castelo, a Este por Espanha e pelo distrito de Vila Real, a Sul pelo 

distrito do Porto e a Oeste pelo Oceano Atlântico (Figura n.º 13).  

                                                 
43 Vizela é um município recente, criado em 1998, pela Lei nº 63/1998 de 1 de setembro, por desmembramento de freguesias de 
Guimarães, Lousada e Felgueiras, sendo na mesma ocasião a sua sede elevada ao estatuto de cidade. 
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Figura n.º 13- Enquadramento administrativo do distrito de Braga 

 

 

2.1.1.1. Caracterização física 

 

2.1.1.1.1. Geologia 

 

A área em estudo desenvolve-se, maioritariamente (mais de 90%), sobre rochas 

granitoides, englobando os granitos e rochas afins, como dioritos, tonalitos ou 

granodioritos (FERREIRA-LEITE, et al., 2010) (Figura n.º 14). São estes materiais, 

associados às influências tectónicas, os responsáveis pelas típicas formas de relevo das 

serras e vales minhotos. 
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Figura n.º 14 - Carta litológica simplificada do distrito de Braga 

 

Com reduzida expressividade, observa-se a presença de xistos e grauvaques 

nalguns concelhos (Cabeceiras de Basto, Vila Verde, Braga, Esposende, Barcelos e Vila 

Nova de Famalicão). Ao deslocarmo-nos para os concelhos a Oeste do distrito, junto ao 

litoral, podemos verificar o aparecimento de outros materiais, nomeadamente, areias e 

cascalheiras, aluviões, dunas e areias eólicas, estas últimas, exclusivamente, no 

concelho de Esposende. 

 

2.1.1.1.2. Relevo 

 

São as características do relevo que indiretamente influenciam a distribuição da 

vegetação e, desse modo, o desenvolvimento dos incêndios florestais. Características 

como a altitude, o declive e a orientação das vertentes tornam particular cada local e, 

consequentemente, cada episódio de incêndio florestal. 

As maiores altitudes encontram-se junto à fronteira com Espanha, na Serra do 

Gerês (1 545 m), onde se regista a maior altitude no distrito de Braga. Segue-se a Serra 

Amarela (1 361 m) no limite com o distrito de Viana do Castelo, e ainda na parte 

ocidental da Serra da Cabreira, que atinge, no interior do distrito de Braga, 1 262 metros 

de altitude (Figura n.º 15). 
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De salientar que as altitudes mais elevadas se encontram a Este do distrito e, por 

sua vez, as mais baixas situam-se a Oeste, próximo do litoral. 

 

 

Figura n.º 15 - Carta hipsométrica do distrito de Braga 

 

2.1.1.1.3. Clima 

 

A característica climática mais marcante do Noroeste português são os elevados 

quantitativos pluviométricos (totais anuais médios de precipitação superiores a 1 500 

mm), e devem-se, sobretudo, à frequente passagem de superfícies frontais que coligadas 

à grande proximidade do litoral e à disposição das montanhas em forma de anfiteatro 

voltado para o mar (RIBEIRO, 2011), constituem uma autêntica “barreira de 

condensação” (FERREIRA-LEITE, et al., 2010). 

No que se refere à quantidade média total registada na estação climatológica de 

Braga 
44

(1981-2010), estação representativa do clima no distrito, os meses de julho e 

agosto, com 22 mm e 34mm, respetivamente, são aqueles com menor precipitação. Já a 

maior concentração ocorre nos meses de dezembro e novembro, com 220,2 mm e 193,9 

mm, respetivamente (Figura n.º 16). 

 

                                                 
44 Estação climatológica número 023, localização: Lat.: 41º33’N; Long.: 08º24’W; Alt.: 190m. 
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Fonte: Instituto Português do Mar e da Atmosfera – Normais climatológicos, 1981 e 2010 (provisórios) 

 

Figura n.º 16 - Precipitação média mensal na estação climatológica de Braga – Posto Agrário 

(1981-2010) 

 

As formas de disposição do relevo contribuem, localmente, para acentuar as 

assimetrias na distribuição da precipitação. Entre localidades geograficamente próximas 

é, por isso, visível a existência de relevantes diferenças pluviométricas. No distrito de 

Braga assistimos a uma transação de altitudes baixas, próximas do litoral, que se vão 

erguendo no sentido Nordeste, revelando claramente a influência da altitude na 

dissimetria climática do distrito. 

Numa análise espacial destes dados verificamos que o Norte do distrito possui 

valores médios anuais de precipitação bastante elevados (superiores a 2 000 mm), 

destacando-se o concelho de Terras de Bouro, de forma inequívoca, com valores médios 

anuais superiores a 2 800 mm, seguindo-se o concelho de Vila Verde com valores 

médios anuais entre os 2 000 mm e os 2 800 mm. Observamos ainda que os valores de 

precipitação médios anuais vão diminuindo à medida que nos deslocamos para Sul e 

Oeste do distrito, sendo os concelhos de Esposende, Barcelos, Vila Nova de Famalicão, 

Celorico de Basto e Cabeceiras de Basto, os que apresentam valores menores (entre 1 

000 mm e 1 400 mm) (Figura n.º 17). 
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Figura n.º 17 - Precipitação média anual (mm) no distrito de Braga 

 

Contudo, convém realçar que, apesar de nos referirmos a alguns concelhos como 

tendo valores mais baixos, trata-se de uma análise relativa aos concelhos do distrito de 

Braga, já que numa análise nacional estes são valores bastantes relevantes em termos de 

precipitação média anual. 

No que concerne à temperatura média anual do ar registada na mesma estação 

climatológica esta é de 14,2˚C. Os meses mais quentes são os meses de julho e agosto, 

com uma temperatura média mensal de 21,4˚C, e os meses mais frios são janeiro e 

dezembro, com 9˚C e 10,2˚C, respetivamente. Esta análise salienta o carácter moderado 

do clima local, com uma amplitude térmica de 12,4˚C. As temperaturas médias mínimas 

e máximas registadas são de 4,3˚C no mês de janeiro e de 28˚C em agosto (Figura n.º 

18). 
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Fonte: Instituto Português do Mar e da Atmosfera – Normais climatológicos, 1981 e 2010 (provisórios) 

 

Figura n.º 18 - Temperaturas médias mensais na estação climatológica de Braga – Posto Agrário 

(1981-2010) 

 

Numa abordagem espacial dos valores relativos à temperatura média do ar 

(anual), podemos observar uma situação oposta à anterior (precipitação). Assim sendo, 

para esta variável são os concelhos mais a Sul do distrito que registam os valores mais 

elevados de temperatura média anual, nomeadamente os concelhos de Vila Nova de 

Famalicão, Guimarães e Braga, com valores de temperatura média anual entre os 15˚C e 

os 16˚C, seguindo-se os concelhos de Esposende e Barcelos localizados no quadrante 

Oeste do distrito, com valores entre os 12,5˚C e os 15˚C. Contrariamente, são os 

concelhos de Terras de Bouro e Vieira do Minho, localizados no quadrante Norte e Este 

do concelho que registam as temperaturas médias mais baixas, entre os 7,5˚C e os 10˚C, 

respetivamente (Figura n.º 19). 
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Figura n.º 19 - Temperatura média anual (
o
C) no distrito de Braga 

 

Um aspeto bem marcado, não só no distrito de Braga, mas em toda a região do 

Minho, é a abundancia de chuvas resultante, principalmente, da proximidade do Oceano 

Atlântico. O solstício de verão é moderado e breve, não desbotando a verdura 

dominante e patente nas suas paisagens (RIBEIRO, 2011). 

De facto, as chuvas representam um aspeto importante deste distrito, 

contribuindo, em grande parte, para um rápido crescimento da grande carga combustível 

que sustenta as inúmeras ocorrências de incêndios florestais. 

Ao observarmos os valores da estação de referência para o distrito de Braga 

(Posto Agrário, entre 1981-2010), verificamos apenas a existência de dois meses secos 

(julho e agosto) (Figura n.º 20). Isto é fundamental na explicação da vegetação que o se 

observa neste distrito. 
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Fonte: Instituto Português do Mar e da Atmosfera – Normais climatológicos, 1981 e 2010 (provisórios) 

 

Figura n.º 20 - Gráfico termopluviométrico da estação climatológica de Braga – Posto Agrário 

(1981-2010) 

 

Os fatores meteorológicos são determinantes para o comportamento de um 

incêndio, podendo mesmo sobrepor-se à topografia e outras influências. O tipo de 

tempo que se faz sentir numa ocorrência de incêndio florestal, está relacionado com as 

proporções que este venha a conquistar (LOURENÇO, 1988; LOURENÇO et al., 1994). 

 

2.1.1.1.4. Hidrografia 

 

O acidente mais importante relacionado com a rede hidrográfica é o vale do rio 

Cávado (FERREIRA-LEITE et al., 2010). Este entra no distrito de Braga a Este, servindo 

de fronteira com o distrito de Vila Real, e vai desaguar no Oceano Atlântico, já no 

litoral no concelho de Esposende, a Oeste (Figura n.º 21). 
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Figura n.º 21 - Enquadramento hidrográfico do Distrito de Braga 

 

Com as suas cabeceiras no Gerês, o rio Homem, incluído na bacia hidrográfica 

do Cávado, é nele que desagua, na confluência dos concelhos de Vila Verde, Amares e 

Braga. 

Outro importante vale é o do rio Ave, situado a sul do Cávado, que tem as suas 

cabeceiras na Serra da Cabreira, e serve de fronteira com o distrito do Porto, a Sul. O rio 

Vizela, um dos afluentes do Ave, continua pelo limite Sul do distrito, servindo também 

de fronteira com o distrito do Porto. Outro importante afluente do Ave é o rio Este, que 

tem as suas cabeceiras nos Montes do Sameiro e Bom Jesus, em Braga, atravessando 

pela cidade que é a capital do distrito. 

O rio Neiva, a Norte, apesar do seu leito de reduzidas dimensões, quando 

comparado com o Cávado, serve de limite com o distrito de Viana do Castelo ao longo 

de toda a parte baixa do seu curso. 

O distrito de Braga também acolhe a maior bacia hidrográfica da Península 

Ibérica, a do rio Douro, por intermédio do rio Tâmega e seus afluentes, a Sudeste do 

distrito, servindo de fronteira com o distrito de Vila Real e com o distrito do Porto. 

Outro dado importante é a quantidade de barragem no distrito. A Norte situa-se a 

conhecida Barragem de Vilarinho das Furnas, no curso superior do rio Homem. No 

baixo Cávado situa-se a Barragem de Penide e no alto Cávado, de maior dimensão, 
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localizam-se as barragens da Caniçada, a Barragem de Salamonde e a Barragem de 

Venda Nova. No curso do rio Ave a barragem de maior dimensão é a Barragem do 

Ermal, existindo também algumas barragens de pequenas dimensões.  

 

2.1.1.1.5. Pedologia 

 

No distrito de Braga, segundo a carta de solos de Portugal, existe um enorme 

predomínio de cambissolos, ocupando quase a totalidade da área de estudo, 

caracterizando-se como sendo solos pouco evoluídos e de fertilidade variável. Em 

altitude surgem os rankers, nos concelhos de Terras de Bouro, Vieira do Minho e 

Cabeceiras de Basto, sendo solos pouco espessos e de fertilidade reduzida, enquanto 

junto ao litoral surgem os regossolos, no concelho de Esposende (Figura n.º 22). 

 

 

Figura n.º 22 - Carta de solos, simplificada, no distrito de Braga 
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2.1.1.2. Caracterização Humana 

 

2.1.1.2.1. Evolução da população 

 

Analisando os dados relativos à evolução populacional no distrito de Braga no 

último período censitário (2001 – 2011), verificamos que a população residente 

aumentou em 16 819 indivíduos. Dos 848 185 residentes (em 2011), 408 567 são do 

sexo masculino e os restantes (439 618) do sexo feminino (TABELA V). Os concelhos 

mais povoados do distrito são Braga, Guimarães e V. N. de Famalicão com 181 494, 

158 124 e 133 832 indivíduos, respetivamente. Contrariamente os concelhos com menor 

população são Terras de Bouro, Vieira do Minho e Cabeceiras de Basto com 7 253, 12 

997 e 16 710 residentes, respetivamente. De evidenciar que são os concelhos situados a 

Oeste do distrito, com exceção de Esposende, os que se destacam por registarem um 

maior número de habitantes, superior a 120 000. Pelo contrário, são os concelhos mais a 

Este, os que apresentam o menor número de habitantes, inferior a 20 100. 

 

TABELA V - População residente em 2001 e 2011, nos concelhos do distrito de Braga 

Concelhos 

População Residente 

2001 2011 

HM H M HM H M 

Amares 18521 9012 9509 18889 9131 9758 

Barcelos 122096 59340 62756 120391 58284 62107 

Braga 164192 78954 85238 181494 86707 94787 

Cabeceiras de Basto 17846 8778 9068 16710 8115 8595 

Celorico de Basto 20466 9914 10552 20098 9749 10349 

Esposende 33325 16020 17305 34254 16278 17976 

Fafe 52757 25322 27435 50633 23946 26687 

Guimarães 159576 78436 81140 158124 76767 81357 

Póvoa de Lanhoso 22772 11054 11718 21886 10413 11473 

Terras de Bouro 8350 4038 4312 7253 3478 3775 

Vieira Minho 14724 7285 7439 12997 6252 6745 

Vila Nova de Famalicão 127567 62511 65056 133832 64849 68983 

Vila Verde 46579 22519 24060 47888 22945 24943 

Vizela 22595 11197 11398 23736 11653 12083 

Total 831366 404380 426986 848185 408567 439618 

Fonte: INE (Instituto Nacional de Estatística, Censos 2001 e 2011) 
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Relativamente à distribuição espacial da variação da população residente nos 

concelhos do distrito de Braga verifica-se que, no período considerado (2001- 2011), 

são os concelhos de Terras de Bouro, Vieira do Minho e Celorico de Basto, com 

exatamente -13,14%, -11,73% e -6,37%, respetivamente, os que apresentam uma maior 

variação negativa do total da população residente (Figura n.º 23). Todavia, os concelhos 

de Fafe (-4,03%), Póvoa de Lanhoso (-3,89%), Celorico de Basto (-1,8%), Barcelos (-

1,4%) e Guimarães (-0,91%) também apresentam uma variação negativa do total da 

população residente, para o mesmo período, embora menos significativa. Por outro lado, 

e com uma maior variação positiva do total da população residente surgem os concelhos 

de Braga, Vizela e Vila Nova de Famalicão, com uns concretos 10,54%, 5,05% e 

4,91%, respetivamente. Os restantes concelhos, apresentam uma variação positiva, 

embora menos expressiva que os três concelhos referidos anteriormente, situando-se 

numa variação entre os 2,79% (Esposende) e 1,99% (Amares). 

 

 

Figura n.º 23 - Variação da população residente nos concelhos do distrito de Braga entre 2001 e 

2011 

 

Segundo os Censos da população de 2011, a densidade populacional média do 

distrito de Braga é de 360 hab/Km
2
. No entanto, existem concelhos com densidades 

populacionais bem mais elevadas como é o caso de Braga (990 hab/Km
2)

, Vizela (961 
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hab/Km
2
), Vila Nova de Famalicão (664 hab/Km

2
) e Guimarães (656 hab/Km

2
) (Figura 

n.º 24). Existem ainda concelhos com uma densidade populacional entre os 200 e os 400 

hab/Km
2
, tais como Esposende, Barcelos, Fafe, Amares e Vila Verde. Pelo contrário, os 

concelhos com menores concentrações populacionais ocorrem nos concelhos de Terras 

de Bouro, Vieira do Minho e Cabeceiras de Basto com 26 hab/Km
2
, 60 hab/Km

2
 e 69 

hab/Km
2
, respetivamente. 

São os concelhos a Este do distrito que apresentam uma menor densidade 

populacional. Em contrapartida, os situados no Centro e Sul apresentam uma maior 

concentração de habitantes por Km
2
. 

 

 

Figura n.º 24 - Densidade populacional nos concelhos do distrito de Braga em 2011 

 

Não só o distrito de Braga, mas todo o Noroeste do país é caracterizado pelo 

considerável dinamismo demográfico, sendo assinalado pela ocorrência de elevadas 

taxas de natalidade e nupcialidade. É também uma das maiores concentrações humanas 

de toda a Península, e sem dúvida, das mais antigas (BENTO-GONÇALVES, 2006). 
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2.1.1.2.2. Estrutura etária da população 

 

Observando a composição da estrutura etária da população nos concelhos 

constituintes do distrito de Braga, em 2001, verificamos que o concelho de Vizela se 

distingue dos restantes no que concerne à população mais jovem (0-14 anos), registando 

nesta classe 21,5% da população, seguido do concelho de Barcelos, que para a mesma 

classe registou 20,2%. De ressaltar que, apesar de não se verificar grandes discrepâncias 

entre os concelhos abordados, só estes romperam a fasquia dos 20% para esta classe 

etária (Figura n.º 25). A classe imediatamente a seguir (15-24 anos) apresenta-se muito 

semelhante, quer em relação à primeira classe, quer em relação a todos os concelhos, 

situando-se entre os 17,4% (Póvoa de Lanhoso) e os 15% (Terras de Bouro). A classe 

mais representativa é entre os 25 e 64 anos, representando mais de 46% em todos os 

concelhos do distrito, o que nos permite afirmar perentoriamente que o envelhecimento 

nesta área, dentro de alguns anos, será uma situação incontornável. Os concelhos que se 

destacam pelos valores mais elevados são Vila Nova de Famalicão (55%), Braga 

(54,2%) e Vizela (54%). 

No que concerne à população mais idosa (65 anos ou mais), o concelho de 

Terras de Bouro afasta-se dos demais, com 21,2%, sendo esta percentagem superior à da 

população constante na classe mais jovem (0-14 anos), com 16,6%. Situação que 

unicamente se repete no concelho de Vieira do Minho, que regista uma percentagem de 

17,2% da população com idades até aos 14 anos e de 18,9% da população com idades 

superiores a 65 anos. Importa acrescentar que os restantes concelhos apresentam uma 

percentagem de população mais jovem (0-14 anos) superior à da população mais idosa 

(65 anos ou mais), afigurando-se como um aspeto positivo e desejável. 
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Fonte: INE (Instituto Nacional de Estatística, Censos 2001) 

 

Figura n.º 25 - Estrutura etária da população residente nos concelhos do distrito de Braga em 

2001 

 

De acordo com os dados dos últimos Censos, realizados em 2011, a percentagem 

da população mais jovem (0-14 e 15-24 anos) diminuiu em todos os concelhos do 

distrito. Relativamente à classe da população adulta (25-64 anos), esta sofreu um ligeiro 

aumento em todos os concelhos, mantendo-se acima dos 50%. No que toca à classe da 

população idosa (65 anos ou mais) observa-se, ainda que pouco significativo, um 

aumento em todos os concelhos do distrito de Braga (Figura n.º 26). 

Esta tendência, menos população jovem e mais população idosa, só evidencia a 

preocupante realidade em torno do envelhecimento da população. 
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Fonte: INE (Instituto Nacional de Estatística, Censos 2011) 

 

Figura n.º 26 - Estrutura etária da população residente nos concelhos do distrito de Braga em 

2011 

 

2.1.1.2.3. Repartição da população ativa pelos sectores de atividade 

 

Relativamente à distribuição da população ativa pelos setores de atividade 

económica, em 2001, verificamos que, no sector primário, os concelhos de Braga, 

Guimarães, Vila Nova de Famalicão e Vizela, apresentavam valores liliputianos que não 

superavam os 1,5% da população que operava neste sector (Figura n.º 27). Cenário 

diferente observava-se no sector secundário, onde a percentagem de população ativa 

aumentou drasticamente, sendo o concelho de Vizela (74,4%) o que apresentava valores 

mais elevados, seguido pelos concelhos de Guimarães (64,8%), Barcelos (63,8), Vila 

Nova de Famalicão (63,3%) e Fafe (60,2%). No tocante ao sector terciário, o concelho 

de Braga era o que se destaca de entre os restantes, registando 59,3% da população em 

atividade, seguido pelo concelho de Terras de Bouro que também apresentava uma 

percentagem superior a 50% (52%), facto que poderá ser explicado pela falta de 

indústria neste concelho e pela aposta no turismo. 
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Fonte: INE (Instituto Nacional de Estatística, Censos 2001) 

 

Figura n.º 27 - Repartição da população ativa pelos setores de atividade (%), nos concelhos do 

distrito de Braga em 2001 

 

Comparando os dados com o ano de 2011, deparamo-nos com um cenário, em 

todos os concelhos, de uma diminuição das percentagens de população em atividade nos 

sectores primário e secundário, aumentando, desta forma, a percentagem de população 

ativa no sector terciário. 

Relativamente ao sector primário, apesar de menores, as percentagens mais 

baixas pertencem novamente aos concelhos de Vizela, Braga e Guimarães, que não 

superam a fasquia de um ponto percentual da população ativa neste sector de atividade. 

Por outro lado, são os concelhos de Terras de Bouro (7,6%), Cabeceiras de Basto 

(7,3%) e Celorico de Basto (5,6%) que se destacam com as percentagens mais elevadas 

(Figura n.º 28). 

O segundo sector de atividade também acompanha a tendência de diminuição 

observada no sector primário, mas mantém em destaque o concelho de Vizela (63%) 

seguido pelo concelho de Barcelos (54%). 

No que respeita ao setor terciário, este foi o único sector que aumentou as suas 

percentagens em todos os concelhos do distrito, porém, Braga (69%) e Terras de Bouro 

(67%) mantêm as posições cimeiras. De ressaltar que, com exceção dos concelhos de 

Barcelos, Fafe, Guimarães e Vizela, que apresentam percentagens entre os 40% e 50%, 
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os restantes registam mais de 50% da população em atividades relacionadas com o 

sector terciário. 

 

 

Fonte: INE (Instituto Nacional de Estatística, Censos 2011) 

 

Figura n.º 28 - Repartição da população ativa pelos setores de atividade (%), nos concelhos do 

distrito de Braga em 2011 

 

O distrito de Braga revela duas realidades claramente visíveis após as análises 

anteriores. Por um lado, os concelhos situados no Centro e Este do distrito apresentam 

características urbanas vincadas, quer na densidade populacional, quer na distribuição 

da população ativa pelos setores de atividade, entre muitos outros fatores que aqui não 

referimos. Do lado oposto, principalmente nos concelhos situados a Este do distrito, 

entre várias causas humanas e mesmo físicas, deparamo-nos com concelhos onde se 

realça a ruralidade através de dinâmicas demográficas com perda de efetivos, falta de 

capacidade de fixação nestes territórios, pequenas concentrações dispersas, fatores que 

apresentam uma problemática de desenvolvimento rural onde predominam as atividades 

relacionadas com o setor primário, maioritariamente com técnicas ainda rudimentares.  

O êxodo serrano e rural que, consequentemente aumentou a população dos 

centros urbanos do distrito de Braga e outros, acabou por conduzir a profundas 

mudanças nas estruturas socioeconómicas, etárias e profissionais dos residentes das 

áreas interiores, as quais se fizeram repercutir negativamente no binómio agricultura-

floresta, com as devidas consequências nos incêndios florestais (LOURENÇO, 2004b). 

0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%

100%

A
m

ar
es

B
ar

ce
lo

s

B
ra

g
a

E
sp

o
se

n
d
e

T
er

ra
s 

d
e 

B
o
u

ro

V
il

a 
V

er
d

e

F
af

e

G
u

im
ar

ãe
s

P
ó

v
o
a 

d
e 

L
an

h
o

so

V
ie

ir
a 

d
o
 M

in
h

o

V
. 

N
. 

d
e 

F
am

al
ic

ão

V
iz

el
a

C
ab

ec
ei

ra
s 

d
e 

B
as

to

C
el

o
ri

co
 d

e 
B

as
to

D
is

tr
it

o
 B

ra
g

a

2011 

Terciário

Secundário

Primário



84 

Com efeito, esta diminuição de efetivos refletiu-se numa drástica redução das camadas 

mais jovens, em detrimento da faixa etária mais idosa, originando, assim, no 

desaparecimento de uma força de trabalho capaz de garantir o equilíbrio 

socioeconómico destes territórios (FERREIRA-LEITE, 2010). 

 

2.1.1.3. Uso do solo 

 

Para proceder à análise da ocupação do uso do solo e respetivas mudanças, 

recorreu-se a um dos produtos cartográficos que constitui a informação sobre ocupação 

e uso do solo no território de Portugal continental, em três momentos temporais: 1990, 

2000 e 2006 – o CORINE Land Cover
45

 (CLC). 

Optou-se por adotar a terminologia levada a cabo na investigação de Bento-

Gonçalves et al., em 2009. Esta consiste na junção de alguns dos códigos referentes ao 

tipo de uso do solo, tendo como base a legenda adotada pelo CLC 90, CLC 2000, CLC 

06, de forma a simplificar a informação (TABELA VI). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
45 O CORINE Land Cover aparece na escala 1:100 000, não sendo, portanto, totalmente representativo da realidade, mas constitui a 
informação mais recente e comparável (CLC 90, 2000 e 2006). 
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TABELA VI - Tipos de uso do solo agregados em grandes grupos 

Tecido urbano contínuo 

Espaços 

artificializados 

Tecido urbano descontínuo 

Indústria, comércio e equipamentos gerais 

Redes viárias e ferroviárias e espaços associados 

Aeroportos e aeródromos 

Áreas de extracção de inertes 

Áreas de deposição de resíduos 

Áreas em construção 

Espaços verdes urbanos 

Equipamentos desportivos, culturais e de lazer e zonas históricas 

Culturas temporárias de sequeiro 

Espaços agrícolas 

Culturas temporárias de regadio 

Vinhas 

Pomares 

Pastagens permanentes 

Culturas temporárias e/ou pastagens associadas a culturas permanentes 

Sistemas culturais e parcelares complexos 

Agricultura com espaços naturais e semi-naturais 

Sistemas agro-florestais 

Florestas de folhosas 

Espaços silvestres 

Florestas de resinosas 

Florestas mistas 

Vegetação herbácea natural 

Matos 

Florestas abertas, cortes e novas plantações 

Praias, dunas e areais 

Rocha nua 

Vegetação esparsa 

Áreas ardidas 

Neves eternas e glaciares 

Sapais Outros 

Cursos de água 

Água 
Planos de água 

Desembocaduras fluviais 

Oceano 

Fonte: CLC 90, CLC2000 e CLC06 

 

Para o distrito em análise, de acordo com o CLC90, é notória a predominância 

dos espaços silvestres, que ocupavam 57% da área total deste, seguindo-se os espaços 

agrícolas, representando 38%, enquanto os espaços artificializados e os planos de água 

tinham uma expressão pouco significativa, os primeiros 4% e os segundos só um ponto 

percentual (Figura n.º 29). Num espaço temporal de 10 anos a situação relativa à 

ocupação do uso do solo neste distrito, atendendo à escala e às classes adotadas, 

confirmaram pequenas alterações. Segundo o CLC2000, os espaços silvestres 

continuaram a ser o uso predominante (58%), sofrendo um aumento de 1%. Os espaços 

agrícolas sofreram uma ligeira diminuição para 35% e os espaços artificializados 

aumentaram para 6%. Relativamente aos planos de água, mantiveram-se inalterados.  

Percorridos mais seis anos, a escala de usos do solo mantém-se a mesma para o 

distrito de Braga. Não obstante, conforme o CLC06, a área ocupada pelos espaços 

silvestres reduz-se novamente para os 57%, tal como tínhamos observado em 1990. A 
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área ocupada pelos espaços agrícolas conserva a percentagem observada no ano 2000 

(35%), tal como os planos de água (1%). Em 2006, segundo a mesma referência, a área 

ocupada pelos espaços artificializados continua a aumentar, representando 7% da 

ocupação do uso do solo no distrito que, desde 1990, regista um aumento de três pontos 

percentuais. 

 

 

Fonte: CLC 90, CLC2000 e CLC06 

 

Figura n.º 29 - Percentagens do uso do solo no distrito de Braga, de acordo com o CLC90, 

CLC2000 e o CLC06 

 

Quando se observa a evolução da distribuição no tocante à ocupação dos usos do 

solo no distrito, através do CLC90, CLC2000 e o CLC06, não nos é percetível, à 

primeira vista, grandes mudanças. Contudo, num exame mais rigoroso conseguimos 

constatar o que foi mencionado anteriormente, ou seja, o aumento, ainda que com pouca 

expressão, dos espaços artificializados (Figura n.º 30). Importa ainda referir que os 

espaços silvestres localizam-se maioritariamente a Este do distrito, nos concelhos do 

interior (Terras de Bouro, Vieira do Minho, Cabeceiras de Basto, etc.). Os espaços 

agrícolas estão, maioritariamente, confinados junto aos espaços artificializados. Estes 

espaços, associados sobretudo às áreas urbanas, localizam-se nos concelhos do Centro e 

Sul (Braga, Guimarães, V. N. de Famalicão, etc.). Integra ainda este conjunto a parte 

litoral do concelho de Esposende. Os planos de água estão associados à rede 

hidrográfica do distrito e as áreas mais visíveis correspondem às barragens existentes. 
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Figura n.º 30 - Uso do solo no distrito de Braga, de acordo com o CLC90, CLC2000 e o CLC06 

 

Apesar de pouco substancial, podemos afirmar que os espaços artificializados 

aumentaram de 1990 até 2006, conquistando o uso do solo, tanto aos espaços agrícolas 

como aos espaços silvestres. Muito devido aos concelhos do interior, a ocupação do uso 

do solo no distrito são os espaços silvestres. O uso agrícola ainda desempenha um papel 

de destaque na ocupação destes territórios, situando-se, grosso modo, próximos dos 

espaços artificializados, representando a fronteira entre estes e os espaços silvestres. 

 

2.2. Evolução temporal dos incêndios florestais no distrito de Braga 

 

Através de uma abordagem retrospetiva aos dados referentes às ocorrências de 

incêndios florestais no distrito de Braga, constatamos que o ano de 1995 representa o 

início de um período com valores mais elevados (TABELA VII). Segundo os dados 

disponibilizados online pelo ICNF, para o período entre 1990 e 2012, verificamos um 

elevado número de deflagrações, traduzindo-se num total de 71 154 ocorrências no 

distrito, representando 12,5% do total das ocorrências verificadas a nível nacional. Já no 

que concerne à área ardida total registada, para o mesmo período, contabilizou 140 762 

ha, que corresponde a 4,9% da área ardida total registada ao nível do país. 
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TABELA VII - Número de ocorrências de incêndios florestais e área ardida (ha), entre 1990 e 

2012, no Distrito de Braga 

Ano Ocorrências 

Área ardida 

Povoamentos 

(ha) 

Matos 

(ha) 

Total 

(ha) 

1990 888 2897 1519 4416 

1991 1158 344 739 1084 

1992 1742 240 1064 1305 

1993 2554 822 2379 3201 

1994 1997 634 1197 1832 

1995 4499 2455 5669 8123 

1996 4229 2516 3790 6306 

1997 3080 2088 1645 3733 

1998 5494 3240 6965 10205 

1999 2982 555 1450 2005 

2000 3508 1627 2588 4215 

2001 4081 1816 3229 5045 

2002 3816 2183 3090 5274 

2003 4376 1396 2300 3696 

2004 2987 1158 2157 3315 

2005 4824 7840 10094 17934 

2006 2842 4995 5273 10267 

2007 2557 1268 3549 4817 

2008 1097 321 1106 1428 

2009 3042 3004 8650 11654 

2010 2371 3991 10404 14395 

2011 3766 2547 5014 7561 

2012 2103 4315 4636 8951 

Total 71154 52252 88507 140762 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Cenário igual ao observado, quando analisamos o número de ocorrências para 

Portugal continental, também no distrito de Braga os anos de 1998 e 2005 são aqueles 

que registam os valores mais elevados, 5 494 e 4 824 ocorrências, respetivamente. De 

salientar que o ano de 2008 (1 097) registou o segundo valor mais baixo dos últimos 22 

anos considerados e o valor mais baixo das últimas duas décadas. Contudo, podemos 

afirmar que continua a verificar-se uma tendência, embora pouco acentuada, (R
2
= 2%) 

para o aumento do número de ocorrências (Figura n.º 31). 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 31 - Evolução do número anual de ocorrências de incêndios florestais, e respetiva 

linha de tendências, entre 1990 e 2012, no distrito de Braga 

 

Relativamente às áreas ardidas (1990-2012), o ano de 2005 registou os maiores 

valores. Naquele ano arderam cerca de 18 000 ha, valor anormalmente elevado face aos 

restantes valores anuais de área queimada. Todavia, a fasquia dos 14 000 ha foi 

novamente franqueada no ano de 2010, registando-se, assim, o segundo maior valor de 

área ardida no distrito de Braga, 14 395 ha. O ano de 2008 representa o valor mais baixo 

da última década da série, 1 428 ha (Figura n.º 32). 

Com exceção dos anos de 1990 e 1997, os demais apresentam valores superiores 

de área ardida de matos em relação à área ardida de povoamentos. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 32 - Evolução da área ardida total (povoamentos e matos) (ha), entre 1990 e 2012, no 

distrito de Braga 

 

Podemos comprovar que o ano de 2005 foi um ano de exceção por apresentar 

valores elevados. No entanto, desde o ano de 2009 constatamos elevados valores de área 

ardida, invertendo a tendência de diminuição que se havia verificado até 2008. 

Quando analisamos a distribuição temporal pelos meses, os de julho, agosto e 

setembro apresentam um claro predomínio, totalizando 56% do total das ocorrências, 

entre 2003 e 2012 (Figura n.º 33). Porém, o mês de agosto (24,4%) destaca-se como o 

mês com mais ocorrências, seguido do mês de julho (17,2%) e setembro (14,4%), para o 

mesmo período (2003-2012). Relativamente à posição seguinte, esta é ocupada pelo 

mês de março (8,8%) que se destaca por ultrapassar o mês de junho (8,3%), mês 

tipicamente estival. Os meses que apresentam menos percentagem de ocorrências são 

dezembro (0,6%) e janeiro (1,1%). 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 33 - Percentagem de ocorrências por mês no distrito de Braga, entre 2003 e 2012 

 

Descendo de escala, e analisando a repartição das ocorrências ao nível das horas 

do dia, verifica-se que o máximo é atingido entre as 14 e as 17 horas (17,5%) e o 

mínimo, entre as 5 e as 8 horas (4,3%) (Figura n.º 34). As classes horárias que se situam 

a seguir são das 11 às 14 horas e das 20 às 23 horas, ambas com 15,5% do total das 

ocorrências do distrito entre 2003 e 2012. 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 34 - Percentagem de ocorrências por horas no distrito de Braga, entre 2003 e 2012 
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2.3. Distribuição geográfica do número de ocorrências e áreas ardidas 

 

Em relação à distribuição geográfica das áreas ardidas, entre 1990 e 2012, 

podemos observar que existe uma repartição bastante diferenciada entre o litoral e o 

interior do distrito, ou seja, os concelhos do litoral apresentam áreas ardidas pouco 

significativas, apesar de existirem algumas exceções no concelho de Barcelos, uma vez 

que estas se concentram a Este do distrito (Figura n.º 35).  

No cômputo geral, podemos afirmar que todos os concelhos do distrito de Braga 

já foram percorridos pelo fogo, no entanto, foram os concelhos a Este que, para o 

período considerado (1990-2012) registaram o maior número de áreas ardidas e as de 

maior dimensão, excetuando-se o concelho de Barcelos que apresenta áreas ardidas com 

dimensão considerável. 

 

 

Figura n.º 35 - Área ardida total no distrito de Braga, entre 1990 e 2012 

 

Quando analisamos o número total de ocorrências de incêndios florestais, por 

concelhos, para aquele período, verificamos que o concelho de Guimarães (12 532) é 

aquele que se destaca, contemplando 17,9% do total das ocorrências registadas, 

seguindo-se o concelho de Vila Nova de Famalicão (8 683), representando 12,4% das 



93 

ocorrências. Por outro lado, os concelhos de Vizela
46

 (1 085) e Esposende (1 116) 

representam apenas, cada um, 1,6%
47

 do total das ocorrências, seguidos pelos concelhos 

de Amares (1 693) e Terras de Bouro (1 916), constituindo estes concelhos aqueles que 

apresentam menor número de eclosões verificadas no distrito de Braga entre o ano de 

1990 e 2012 (Figura n.º 36). 

 

 

Figura n.º 36 - Total de ocorrências nos concelhos do distrito de Braga, entre 1990 e 2012 

 

Em suma e no concernente à distribuição geográfica do número de ocorrências 

de incêndios florestais e áreas ardidas no distrito, entre 1990 e 2012, apuramos que em 

termos de ocorrências, como referido anteriormente, o concelho de Guimarães regista o 

maior número de eclosões, por outro lado, foram os concelhos de Vizela (que só 

contabilizou registos desde 1999) e Esposende os menos fustigados. Já no que concerne 

à área ardida são os concelhos localizados a Este do distrito, no interior, que 

representam os valores mais elevados. 

 

 

                                                 
46 O concelho de Vizela é um município recente, criado em 1998, pela Lei n.º 63/98 de 1 de setembro, por desmembramento de 
freguesias de Guimarães, Lousada e Felgueiras, sendo na mesma ocasião a sua sede elevada ao estatuto de cidade, deste modo, só a 

partir do ano de 1999 é que os dados relativos aos incêndios florestais são atribuídos a este município. 
47 Estes são concelhos pequenos e com pouca área florestal, todavia estes valores seriam alterados se se fizesse o cálculo do número 
de ignições por ha de área silvestre. 
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2.4. Reincidência da área ardida 

 

Assim que termina um episódio de incêndio florestal, de forma natural, começa 

a regeneração das espécies vegetais, fazendo-se notar logo nos meses seguintes. No 

entanto, dependendo de alguns fatores, especialmente os climáticos, só após longas 

temporadas, as áreas queimadas voltam a atingir níveis de combustibilidade e 

propagação capazes de originar grandes incêndios (LOURENÇO, 2006b). Alguns autores 

vão mais além e referem mesmo que o limite razoável a partir do qual deve haver uma 

intervenção são 8 toneladas/ha, pois, caso contrário, estamos perante níveis de carga 

combustível que criam condições propícias à propagação de grandes incêndios florestais 

(SANDE SILVA E LOPES, 2002 apud FERREIRA-LEITE, 2010). Perante este cenário, 

existem áreas no distrito de Braga onde estas preocupações de tornam realidade e 

podemos verificar uma elevada reincidência da área ardida. 

Usando a metodologia adotada por FERREIRA-LEITE, em 2010
48

 e tendo como 

base a cartografia das áreas ardidas disponibilizada pelo ICNF, para o período 2003-

2012, foi possível representar espacialmente o número de vezes que cada área foi 

afetada pelo fogo, usando para isso, o software de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) ArcGis 10, ArcView da ESRI. 

No que compete à distribuição da reincidência das áreas ardidas, no distrito de 

Braga, entre 2003 e 2012, a cartografia confirma a elevada vulnerabilidade de algumas 

áreas deste território no respeitante aos incêndios florestais. As que correspondem às 

áreas ardidas uma e duas vezes, as mais extensas, apresentam uma distribuição dispersa 

não acompanhando, contudo, nenhuma tendência (Figura n.º 37). A partir a terceira 

incidência começa a notar-se um predomínio para a recorrência de incêndios florestais 

em alguns concelhos, principalmente Fafe, Guimarães, Celorico de Basto e Vila Verde. 

Para o período considerado e com quatro incidências, apesar de pequenas áreas, só se 

localizam nos últimos concelhos referidos. Por fim, cinco incidências de incêndio 

florestal só se verifica nos concelhos de Fafe e Celorico de Basto, sendo o primeiro o 

que ostenta mais áreas com este número de incidência. 

                                                 
48 Esta metodologia consiste em, numa primeira fase, separar as áreas ardidas pelos respetivos anos que ocorreram. Convertendo 

esta informação em grids e codificando-as em “0” e “1”, para a área não ardida e para a área ardida, respetivamente, é-nos possível 
adiciona-las. De forma a obter uma grid final, somamos todas as grids anteriores. Através da legenda desta grid final (“0” para a 

área não ardida, e “1”, “2”, “3”, “4” e “5” para áreas ardidas, consoante o número de repetições de ocorrências de incêndios no 

mesmo local para um período considerado), tornando-se assim possível visualizar, através de uma simbologia própria, e quantificar 
o número de vezes que cada área foi afetada pelo fogo (FERREIRA-LEITE, 2010). 
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Figura n.º 37 - Mapa de incidência das áreas ardidas, entre 2003 e 2012, no distrito de Braga 

 

Fica patente a problemática da recorrência dos incêndios florestais em algumas 

áreas e. g. no concelho de Fafe, onde é fortemente visível no elevado grau de incidência 

em intervalos temporais curtos. Não raras vezes, esta reincidência, está interligada a 

práticas ancestrais, como o uso de queimadas para renovação de pastagens, como ficou 

patente na investigação levada a cabo por BENTO-GONÇALVES et al., em 2009, para o 

caso concreto do Concelho de Vieiro do Minho, neste mesmo distrito. 

Estes episódios de incêndios florestais incidindo sobre a mesma área territorial, 

demostra a vulnerabilidade de certos lugares, mas levanta também o véu da 

problemática dos conflitos que, no referente à caça, poderá demonstrar a revolta 

existente nas áreas limítrofes das ZC ou em terrenos com melhor aptidão cinegética. 

No caso do concelho de Fafe, especialmente na área correspondente à chamada 

serra de Fafe, muitos foram os que, em conversas "off the record", apontam o dedo à 

caça furtiva, aí praticada por alguns, com recurso ao fogo, para explicarem a elevada 

recorrência dos incêndios, aí verificada. 
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2.5. As causas 

 

A investigação das causas de incêndios florestais pertence atualmente ao 

Comando da GNR/SEPNA, que, enquanto órgão de polícia criminal, segue um processo 

de investigação que tem por base a metodologia que é utilizada nos Estados Unidos da 

América, baseia-se no método das evidências físicas (GALANTE, 2005) (Figura n.º 39). 

Obtidos os diversos indicadores, a informação analisada e processada é ajustada numa 

das categorias de classificação das causas (Anexo I). 

Não obstante, só em 1989 é que foi levada a cabo uma investigação criteriosa 

das causas de incêndio florestal em Portugal, com a formação da primeira Brigada de 

Investigação de Fogos Florestais (BIFF). Em 1997 esta valência técnica inclui-se nas 

demais funções das brigadas do Corpo Nacional da Guarda Florestal (CNGF), 

procedendo-se à desarticulação das BIFF. Em 2006 extingue-se o CNGF e os seus 

técnicos transferem-se para o SEPNA-GNR que, desde 2006, é a entidade responsável, 

em primeira instância, pela investigação das causas dos incêndios florestais (FERREIRA-

LEITE, et al., 2010). Os resultados das investigações, levadas a cabo pelo SEPNA-GNR, 

são remetidos para o Ministério Público, que, por sua vez e sempre que necessário, 

delega na Polícia Judiciária, órgão de polícia criminal com competências nessa matéria.  

A investigação para apurar a causa que esteve na origem de um incêndio 

florestal é um processo complexo, fragmentado em várias etapas, ocorrendo, não raras 

vezes, a necessidade de retomar todo o processo (Figura n.º 38). 
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Fonte: SILVA, 2001 apud BENTO-GONÇALVES, 2006 

 

Figura n.º 38 - Esquema do método para a determinação de causa de um incêndio florestal (ciclo 

da investigação) 

 

Para o sucesso da investigação convém que esta se inicie o mais rapidamente 

possível, pois o êxito da sua conclusão é, por norma, comprometido quando esta 

investigação é tardia, no entanto, todos os fogos têm um foco de origem diminuto 

(Figura n.º 39) (BENTO-GONÇALVES, 2006). 

 

 

Fonte: DGRF apud BENTO-GONÇALVES, 2006 

 

Figura n.º 39 - Pontos de início do fogo (A - fogueira; B - foguete) 
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Esta fase inicial da investigação criminal está munida de alguma complexidade, 

principalmente, pela necessidade de no terreno obter informação útil, objetiva e credível 

por parte da população ainda em alvoroço ou mesmo em pânico. 

Não basta, no entanto, investigar, nem, modestamente, descobrir a verdade. É 

imperioso provar e demonstrar o total e rigoroso acordo entre o evento ocorrido no 

passado e a respetiva reconstituição feita no presente (PEREIRA, 2009 apud GOMES, 

2012). 

A partir de dezembro de 2011, com a entrada em vigor da Lei n º 56/2011
49

 de 

15 de novembro, a questão do crime de incêndio florestal é uma realidade, derivando da 

alteração da legislação, que configurou qualquer queimada que implique descontrolo 

um ato criminoso, crime esse que tem uma moldura penal até doze anos de prisão, 

altamente gravoso na ordem de molduras penais. Este facto demonstra a maior 

“agressividade” que o legislador tem hoje no que concerne a este tipo de crime (GOMES, 

2012).  

Na Figura n.º 40 apresentamos os resultados das investigações das causas dos 

incêndios florestais investigadas no distrito de Braga, entre 2003 e 2012. De um modo 

geral, podemos afirmar que as ignições com causa desconhecida apresentam os valores 

mais elevados (44,9%), seguida da causa intencional (33,5%). A causa negligente 

representa 21,4%. As ignições por causas naturais apresentam um valor muito inferior a 

um ponto percentual. 

 

Fonte: ICNF, 2013 
 

Figura n.º 40 - Causas dos incêndios florestais (%) no distrito de Braga, entre 2003 e 2012 

                                                 
49 Altera o crime de incêndio florestal e os crimes de dano contra a natureza e de poluição, tipifica um novo crime de atividades 

perigosas para o ambiente, procede à 28.ª alteração do Código Penal e transpõe a Diretiva n.º 2008/99/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 19 de novembro, e a Diretiva n.º 2009/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro, entra em 
vigor 30 dias após a sua aprovação. 
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Numa análise por ano verificamos que nos anos de 2003 e 2004, predominam as 

causas por negligência (> 50%), seguindo-se as causas por intencionalidade (40% - 

2003; 33% - 2004) (Figura n.º 41). Já no ano de 2005 predominam as causas por 

intencionalidade (cerca de 50%), seguindo-se as desconhecidas (37%) e, por fim, as 

causas por negligência (15%). No ano de 2006 destacam-se as causas desconhecidas 

(55%). De referir os baixos valores registados, neste ano, das causas por negligência 

(6%). Nos anos de 2007, 2008 e 2009 apuramos o mesmo padrão em termos de 

predomínio das causas desconhecidas, não obstante, em 2007 o seu valor seja o mais 

elevado (70%) notando-se uma ligeira quebra em termos da sua representatividade no 

ano seguinte. Em 2010 os valores das três principais causas de incêndios estão muito 

próximos entre si, prevalecendo as causas desconhecidas (43%), seguida pelas causas 

negligentes (35%) e só depois as causas intencionais (22%). No ano seguinte 

confirmamos uma notória inversão, predominando as causas intencionais com 66%, 

seguidas pelas causas negligentes (21%) e só depois as causas desconhecidas (13%). No 

último ano considerado (2012), atestamos uma nova alteração, prevalecendo as causas 

negligentes com 49%, em segundo lugar as intencionais (27%) e, imediatamente a 

seguir, situam-se as desconhecidas (23%). As causas atribuídas a fenómenos naturais 

(raios) representam uma percentagem diminuta, no entanto, é nos anos de 2003 e de 

2006 (2%) que se verifica a maior percentagem. Nos restantes, essa percentagem 

representa menos de meio ponto percentual da totalidade das causas. 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 41 - Causas dos incêndios florestais (%), por anos (2003 a 2012), no distrito de Braga 
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Assim, no período em análise, destaca-se a variação da evolução das causas 

investigadas. Embora seja de referir que, nos últimos dois anos considerados, verificou-

se um predomínio das causas de intencionalidade e negligência em detrimento das 

causas desconhecidas. No entanto, em 2012, são as causas por negligência que assumem 

o maior relevo, ocorrência que não se verificava desde o ano 2004. As causas naturais 

são as que registam os menores valores, sendo que na maioria dos anos não são 

identificadas quaisquer causas, relativamente a todas as causas investigadas. 
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IV PARTE – A CAÇA E OS INCÊNDIOS FLORESTAIS 

 

Após contextualizar as temáticas envolvidas, importa proceder às conjugações 

de determinados fatores para uma melhor compreensão da relação entre a atividade 

cinegética e as ocorrências de incêndios florestais, quer negativa quer positivamente. 

Na bibliografia referente aos incêndios florestais, vários são os autores que 

mencionam a atividade cinegética como uma das causas geradoras de ocorrências de 

incêndios florestais, porém, escassos são aqueles os que investigam essa 

correspondência. Não obstante, BASTOS, em 2005, foi um pouco mais além, salientando, 

que em 1988 no Alentejo, “surgiram ameaças de incêndios por meio de panfletos 

clandestinos, que, na maioria dos casos foram concretizadas”. O mesmo autor refere 

que, por detrás deste recrudescimento dos incêndios, julgou-se estar envolvida uma 

organização denominada Organização de Destruição de Coutadas ameaçando destruir 

tudo o que era “couto”. Menciona ainda que em 1993, o deputado Capoulas dos Santos, 

durante uma discussão do Projeto-Lei nº. 326/VI, “imputou ao governo do PSD a 

responsabilidade dos incêndios florestais”, que no ano anterior, haviam atingido uma 

dimensão “nunca vista”, originados pela revolta dos caçadores, cuja atividade lhes foi 

interdita. 

Outra investigação, levada a cabo entre o CENTRO DE INVESTIGAÇÃO E ESTUDOS 

DE SOCIOLOGIA DO INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA 

(CIES-ISCTE) e a DGRF, em 2006, refere que uma das principais causas e/ou 

motivações dos incêndios florestais residia, nalguns concelhos dos seis investigados (e. 

g. Arcos de Valdevez e Gouveia), nos conflitos cinegéticos e/ou penetração em áreas de 

caça. Podemos ainda encontrar neste documento algumas entrevistas feitas a caçadores, 

nomeadamente uma realizada a um caçador da zona de Folgosinho (município de 

Gouveia), que muito resumidamente dizia: “A mim nunca me passou pela cabeça pegar 

um incêndio, mas reconheço que anda para aí muita gente que se calhar fica 

ressabiada, com ou sem razão, e se calhar pensam: Ai não posso caçar aqui? – Então 

mais ninguém caça! E pimba, pregam um incendio…”; “…E quando me vêm dizer – 

ah, e tal, que são os pastores, e não sei quê…Eu digo-lhes isto: se você tiver mil 

pastores no país todo são muitos, e tem cerca de cinco mil e quinhentos caçadores 

encartados, muito deles com situações destas atravessadas na garganta…É só fazer as 
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contas…”. No entanto, são raros os documentos/investigações que se embrenham nesta 

relação. 

De acordo com a codificação e definição das categorias das causas dos Incêndios 

Florestais, adotada pelo ICNF (Anexo I), a caça surge
50

 quer nas causas relacionadas 

com o uso do fogo (causa 126
51

 - penetração em áreas de caça) quer nas Estruturais (31 

- conflitos de caça).  

 

1. A caça e os incêndios florestais em Portugal 

 

A investigação das causas relativas aos incêndios florestais não foi constante, ao 

longo do tempo. No passado a percentagem de incêndios investigados era diminuta, 

consequentemente apurava-se a causa de poucos incêndios. Com a entrega da 

competência da investigação das causas de incêndios florestais ao GNR-SEPNA, em 

2006, verificamos um forte aumento das causas apuradas, pelo facto de se começar a 

investigar todos os incêndios, originando em muitas mais causas apuradas. Assim, 

passou-se de uma situação onde se apuravam poucas causas, mas com grande qualidade, 

para uma situação em que se apuram muitas causas, mas com baixa qualidade (BENTO-

GONÇALVES, et al, 2007; LOURENÇO, et al, 2012; LOURENÇO, et al, 2013). 

A atividade cinegética tem em Portugal um elevado número de aficionados, 

nesse sentido, convém ainda realçar que na época venatória de 2012-2013 existiam em 

Portugal continental 277 123 caçadores. A sua distribuição pelos distritos de Portugal 

continental não era uniforme. Segundo dados obtidos junto do ICNF, é nitidamente no 

distrito de Lisboa que residem mais caçadores (39 693), correspondendo a 14,3% da 

totalidade de caçadores do país (Figura n.º 42). Na classe seguinte situam-se os distritos 

de Santarém (23 159), Setúbal (21 895) e Braga (20 254), representando 8,3%, 7,9% e 

7,3% da totalidade dos caçadores nacionais, respetivamente. Os distritos que registam 

menores valores são Viana do Castelo (2,8%), Guarda (2,8%), Portalegre (2,9%) e 

Castelo Branco (3,2%). 

 

                                                 
50 Foi desconsiderada a causa com a codificação 233 (Disparos de Caçadores), pois no período em análise (2003-2012), e segundo 

os dados do ICNF, não constava qualquer causa no distrito de Braga. No território nacional, entre 2003 e 2012, só foram 

contabilizadas 3 causas (uma em cada um dos anos 2008, 2011 e 2012), no entanto só uma delas se situa dentro do período legal 
para o exercício desta atividade (nascer do sol ao por do sol), desta forma e para não distorcer os resultados desta investigação não 

consideramos esta causa. 
51 Consideramos esta causa apenas na sua componente de caça, muito embora, exista uma componente relacionada com a pesca, que 
não é, obviamente, objeto do presente estudo. 



103 

 

Figura n.º 42 - Distribuição do número de caçadores na época 2012-2013, por distritos de 

Portugal continental 

 

Por si só o número de caçadores não reflete a realidade, pois nos distritos mais 

populosos existe uma maior probabilidade de se localizarem mais caçadores, dessa 

forma, procedemos ao cálculo da percentagem de caçadores relativamente à população 

total (2011), por distritos, de forma a observar quais os distritos onde a caça está mais 

representada. 

Relativamente à população total são os distritos de Beja (8,9%), Bragança 

(8,6%) e Évora (7,8%), os que apresentam os valores mais elevados de caçadores 

residentes, seguindo-se o distrito de Portalegre (6,9%) (Figura n.º 43). Ainda com uma 

percentagem considerável aparecem os distritos de Santarém, Vila Real e Guarda, com 



104 

5,1%, 5% e 4,9%, respetivamente. Conseguimos observar que são os distritos do 

interior e, sobretudo, os do Alentejo, excetuando-se Setúbal, os que apresentam os 

valores mais elevados de percentagem de caçadores na população total. O inverso 

verifica-se no distrito do Porto (0,9%) onde a percentagem de caçadores relativamente à 

população total é menor, seguindo-se Aveiro (1,7%), Lisboa (1,8%), Braga (2,4%) e 

Setúbal (2,6%). 

 

 

Figura n.º 43 - Percentagem de caçadores, na época 2012-2013, relativamente à população total 

(2011), por distritos em Portugal continental 

 

Podemos ainda aferir que existe uma conotação entre a percentagem de 

caçadores relativamente à população total e os distritos onde o número de ZC é mais 
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elevado (Figura n.º 5), facto que poderá ser explicado pela enorme aptidão cinegética 

destes distritos, localizados sobretudo no interior, e pela sua marcante ruralidade, o que 

os torna atrativos para a caça. 

O abandono da atividade venatória é uma realidade que está em franca expansão, 

quiçá devido também ao êxodo rural com destino aos grandes centros urbanos. 

Apesar da elevada quantidade de caçadores nacionais, na época venatória de 

2012-2013, apenas 47% obtiveram a respetiva licença de caça. Quando analisamos a 

percentagem dos caçadores nacionais que a adquiriram, divididos por classes etárias, 

observamos que a percentagem daqueles caçadores, naquela época venatória, diminui 

consoante a idade, como verificamos através da correlação (R
2
), com uns expressivos 

94,5% (Figura n.º 44). Da totalidade dos caçadores com menos de 20 anos, 74% tiraram 

a licença de caça na referia época. Após os 51 anos de idade apenas menos de metade 

dos caçadores nacionais adquiriram a licença de caça e após os 80 anos somente 16% o 

conceberam. 

 

 

Fonte: ICNF, 2014 

 

Figura n.º 44 - Percentagem de caçadores nacionais com licença, por classes etárias, na época 

2012-2013 

 

Na sombra deste facto poderão residir inúmeras causas. Não será ousado referir 

que os problemas financeiros constituirão uma das principais causas, que leva com que 

inúmeros caçadores, mais carenciados, tenham que viver carregando o “fardo” de não 
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conseguirem exercer tal atividade, no entanto, a diminuição da mobilidade que a idade 

implica, será outra das principais razões. 

Através dos dados referentes aos incêndios florestais, disponibilizados online 

pelo ICNF, para o período compreendido entre 2003 e 2012, foram contabilizadas, a 

nível nacional, 769 causas relacionadas com a caça (290 – para a causa 126 e 479 – para 

a causa 311) (Figura n.º 45). Numa análise por anos, apuramos que entre o ano 2003 e 

2006, as causas relacionadas com a atividade cinegética, não ultrapassaram as 30, e o 

ano de 2006 foi mesmo o que obteve menos causas atribuídas à caça (10), para o 

período considerado (2003-2012). Nos anos de 2007 (40) e 2008 (66) observou-se um 

ligeiro aumento, no entanto, o ano de 2009, com 146 causas, representa o arranque para 

um forte aumento das causas de incêndio apuradas com origem relacionada com a caça. 

O ano de 2011, com 188 causas atribuídas à caça, foi, para o mesmo hiato temporal, 

aquele onde se verificou o valor mais elevado. De referir também que, entre 2003 e 

2012, excetuando-se os anos de 2006 e 2012, todos os restantes registaram mais causas 

atribuídas à codificação do uso do fogo - 126 (penetração em áreas de caça) do que nas 

estruturais - 311 (conflitos de caça). 

No entanto, esta análise não nos permite ter uma perceção da evolução das 

causas atribuídas à caça, pois como referimos anteriormente, o número total das causas 

apuradas não se observou constante ao longo dos anos. 

No que se refere à percentagem de causas apuradas relacionadas com a atividade 

cinegética, relativamente ao total das causas apuradas, entre 2003 e 2012, em Portugal 

continental, podemos observar que o cenário se alterou, com exceção do ano de 2006 

(regista de novo o menor valor), relativamente ao número absoluto de causas (Figura n.º 

46). Foram os anos de 2004 (2,17%), 2003 (2,08%) e 2005 (1,63%) os que registaram 

as maiores percentagens. Pelo contrário, foi nos anos de 2006, 2007 e 2012, com 

respetivamente 0,32%, 0,40% e 0,46%, que se verificaram os menores valores 

percentuais, os restantes anos considerados situam-se entre os 0,62% (2008) e os 0,91% 

(2009). No que se refere à média, esta situou-se em 1,03%, ou seja, entre 2003 e 2012, 

em média cerca de 1% do total das causas apuradas estão relacionadas com a atividade 

cinegética. Com exceção do ano de 2006 e 2012, em todos os restantes verificou-se uma 

percentagem maior de causas atribuídas à causa 311 em detrimento da causa 126. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 45 - Causas apuradas respeitantes à atividade cinegética (126 e 311), entre 2003 e 

2012, em Portugal Continental 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 46 - Percentagem das causas apuradas respeitantes à atividade cinegética (126 e 311), 

entre 2003 e 2012, relativamente ao total de causas apuradas, em Portugal Continental 
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respetivamente (Figura n.º 47). De referir ainda que, para o mesmo hiato temporal, os 

distritos do Porto, Portalegre e Évora, não contabilizaram nenhuma causa associada à 

atividade cinegética. Entre as 40 e 80 causas, situaram-se os distritos de Vila Real, 

Viseu e Guarda. Todos os restantes não contabilizaram mais de 40 causas atribuídas à 

caça, para o mesmo período. 

 

 

Figura n.º 47 - Repartição das causas apuradas relacionadas com a caça (126 e 311), entre 2003 

e 2012, por distritos de Portugal Continental 
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2. Resultados de um inquérito realizado online, aos caçadores nacionais 

 

Com o intento de melhor entender algumas questões subjacentes nas relações 

entre a atividade cinegética e os incêndios florestais, realizamos um inquérito
52

 

(ANEXO II), disponível online destinado apenas aos caçadores nacionais, ao qual 

obtivemos uma amostragem de 305 respostas. 

Após o tratamento daquelas respostas e no que se refere à faixa etária dos 

participantes, constatamos que a mais representada foi a dos 31-40 anos (35%)
53

, 

seguida de perto pela faixa dos 21-30 anos (22%) e dos 41-50 anos (21%), sendo que a 

esmagadora maioria (63%) é já experiente nesta atividade, ou seja, há mais de 10 anos 

que é titular de carta de caçador. 

Muitos dos caçadores inquiridos (36%) não caça numa só região cinegética e 

39%, está inscrito em mais do que um tipo de ZC. Não obstante, metade dos caçadores 

inquiridos elege a região do Alentejo para caçar, seguindo-se a região Centro (38%) e a 

região do Norte (35%). As menos procuradas são a região do Algarve e Lisboa e Vale 

do Tejo, com 7% e 23%, respetivamente. As ZC com mais afluência, para os inquiridos, 

são as Associativas (65%) seguidas das Municipais (49%), só depois aparecendo as 

Turísticas (28%). Convém ainda referir que, apesar da diminuta representatividade dos 

terrenos livres, ainda existem 2%, dos caçadores inquiridos, que os nomeia como os 

seus territórios de caça. 

Apesar da enorme controvérsia que existe no seio da caça, entre terrenos 

ordenados e livres, ficou bem evidente, com uns expressivos 65% que os caçadores que 

responderam a este inquérito defendem o RCE (ZC) em detrimento RCG (livre), apesar 

de manifestarem o descontentamento no que se refere às taxas cobradas pelas ZC, já que 

75% dos caçadores acredita que estas, sendo elevadas, constituem uma barreira no 

acesso aos caçadores mais carenciados. Não será intrépido afirmar, que com a criação 

das ZC, muitos dos terrenos cinegéticos voltaram a contemplar efetivos populacionais 

de espécies cinegéticas que, desde o tempo de antanho, não obtinham tal gozo. No 

entanto, para que se possa caçar nos terrenos ordenados estão associados custos que se 

                                                 
52 Este inquérito, totalmente anónimo, esteve disponível online (rede social facebook – alguns grupos relacionados com a caça), 

entre os meses de junho, julho e agosto de 2014 e obtivemos 305 respostas. Este foi composto, primeiramente, com questões 

relacionadas com a caça, na tentativa de perceber qual a realidade existente e, na fase seguinte, as questões enveredaram na relação 
entre a caça e os incêndios florestais. 
53 As respostas ao questionário estão condicionadas pelo facto dos caçadores serem ou não utilizadores do “facebook”, o que, por 

sua vez, poderá distorcer a amostragem, já que é normal que sejam os mais novos e mais urbanos quem mais usa o “facebook”, em 
detrimento dos caçadores mais velhos e mais rurais, que, na sua maioria, não beneficiam de internet nem possuem “facebook”. 



110 

vão elevando, proporcionalmente, consoante a qualidade e a quantidade das espécies 

cinegéticas aumenta e, é aí que poderá residir a agrura, uma vez que a ambição de todo 

o caçador é obter os melhores e maiores resultados no final de cada jornada.  

Quando as questões incidiram sobre a temática dos incêndios florestais, 49% das 

respostas afirmaram que a atitude da população perante os mesmos é preocupada, 

apesar de mais de ¼ assumir que a população tem uma atitude pacífica sobre tal 

problemática e, somente 6% refere uma postura participativa da população. 

Eis chegados ao cerne desta investigação quando colocamos aos inquiridos a 

questão sobre a eventual existência da relação entre a caça e os incêndios florestais. O 

resultado ditou que 62% dos inquiridos acredita não haver qualquer relação (Figura n.º 

48). No entanto, 31% destes afirma existir afinidade, e desses, a maioria (65%) diz ser 

negativa (Figura n.º 49). 

 

 

Fonte: Quetionário de elaboração própria 

 

Figura n.º 48 - Percentagem de respostas à 

questão: “Será que existe uma relação entre 

os incêndios florestais e a caça?” 

 

Fonte: Quetionário de elaboração própria 

 

Figura n.º 49 - Percentagem de respostas à 

questão: “Se respondeu sim, essa relação 

será?” 

 

O inquérito, ao ser totalmente anónimo, deixa livre o caminho para a verdade, 

não implicando, todavia, que haja, mesmo assim, algumas respostas “politicamente 

corretas”. Neste contexto, somente duas pessoas (1%) dizem usar o fogo como auxílio 

na caça, todavia, 5% dos inquiridos afirma conhecer alguém que utilize tal método. Não 

terá ainda graves contornos, face à diminuta porção de caçadores inquiridos (2) que diz 
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usar o fogo para o auxiliar na caça, mas poderá alcançá-los se se verificar um aumento 

de tais praticantes. 

Quanto mais evidentes se tornaram as questões, também o foram as respostas. 

Os caçadores problemáticos representam um enorme obstáculo para a gestão e 

desenvolvimento das ZC. Dos inquiridos, 51% consegue identificar nas suas ZC 

caçadores desta índole (Figura n.º 50). Dessa maioria, 61% diz mesmo conseguir 

identificar mais de quatro venadores problemáticos (Figura n.º 51). Novamente se 

erguem todos os prejuízos desta atividade e, como refere a maioria dos inquiridos, 

levado a cabo por uma mínima percentagem de elementos em cada ZC. O “furtivismo” 

configura nesta questão uma importante relevância, pois é nele que mais ZC e 

autoridades (SEPNA-GNR) consomem esforços em prol do seu combate. 

 

 

Fonte: Quetionário de elaboração própria 

 

Figura n.º 50 - Percentagem de respostas à 

questão: “Consegue identificar pessoas 

problemáticas na sua Zona de Caça?” 

 

 

Fonte: Quetionário de elaboração própria 

 

Figura n.º 51 - Percentagem de respostas à 

questão: “Quantas pessoas problemáticas 

consegue identificar?”. 

 

Os conflitos cinegéticos, presentes na codificação e definição das categorias das 

causas de incêndios florestais (311 – conflitos de Caça), realçam que esta problemática 

se poderá traduzir em ocorrências de incêndios florestais. Desse modo, 46% dos 

inquiridos partilham dessa apreciação. Curioso também é que 49 inquiridos (16%) 

dizem conhecer alguém capaz de provocar um incêndio florestal quando revoltado por 

motivos de caça. A esmagadora maioria dos caçadores (72%) acredita que as áreas 
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limítrofes das ZC poderão ser geradoras de conflitos. Na questão final do questionário, 

solicitamos aos inquiridos que deixassem a sua opinião sobre quais seriam os principais 

motivos que estariam na origem dos conflitos entre caçadores. Obtivemos respostas 

variadas, no entanto, “a ganancia, a inveja, o furtivismo e a falta de caça”, foram os 

motivos que se destacaram. 

 

3. A caça e os incêndios florestais no distrito de Braga 

 

Os incêndios florestais representam, no distrito de Braga, uma preocupante 

realidade, pois, como já tivemos oportunidade de apurar, consomem anualmente 

milhares de hectares de povoamentos e matos, representando o segundo maior valor 

distrital no que respeita ao número de ocorrências (71 154) em Portugal continental, 

entre 1990 e 2012. 

Na mesma parcela do território nacional, a evolução do número de caçadores, 

entre as épocas venatórias de 2010/2011 e 2012/2013, não sofreu grandes alterações, 

apesar de se observar uma ligeira diminuição de 138 efetivos (20 392 caçadores na 

época 2010/2011 e 20 254 caçadores em 2012/2013) (Figura n.º 52). O distrito de Braga 

segue a tendência nacional, ou seja, da totalidade dos caçadores do distrito, mais de 

metade não adquire a respetiva licença de caça, verificando-se mesmo um ligeiro 

aumento (2010/2011 – 52%, 2011/2012 e 2012/2013 – 53%), apesar da diminuição do 

número caçadores. 

 

 

Fonte: ICNF, 2014 

 

Figura n.º 52 - Total de caçadores, com e sem licença de caça, no distrito de Braga, entre as 

épocas 2010/2011 e 2012/2013 
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Na época venatória 2012/2013, no que se refere ao número total de caçadores 

residentes, o distrito de Braga situava-se na quarta posição, como sendo um dos que 

detinha mais caçadores, 7,3% do total nacional. Não obstante, para este universo de 

caçadores, o distrito possuía 77 ZC, divididas somente em dois tipos, ZCA (50), 

representando 65% do total, e ZCM (27). Se Braga representa um dos distritos com o 

número mais elevado de caçadores, o mesmo não se poderá dizer em relação ao número 

de ZC, ocupando este a terceira posição daqueles que possuem uma menor contagem. 

Apesar desse reduzido número de ZC, relativamente ao resto do país, no distrito 

de Braga estas preenchem 70% do total da sua área, não apresentando, porém, nenhuma 

tendência de localização (Figura n.º 53). Pese embora existirem em menor número, a 

área ocupada pelas ZCM (113 220 ha - 60%) é, neste distrito, maior do que a ocupada 

pelas ZCA (76 507 ha - 40%), perfazendo um total de 189 727 ha de área ocupada pelos 

terenos cinegéticos ordenados. 

 

 

Figura n.º 53 - Distribuição das ZC no distrito de Braga, em 2013 

 

Na mesma unidade territorial podemos observar a existência de determinadas 

áreas que não se encontram ordenadas cinegeticamente. Nesse negativo, constatamos 

que, com algumas exceções, são os espaços artificializados a par dos espaços agrícolas 

que representam as áreas ainda não aglutinadas pelas ZC, os primeiros por motivos 
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óbvios (centros urbanos) e os segundos provavelmente pela proximidade dos centros 

urbanos e povoados (Figura n.º 54).  

A par disto, podemos observar uma vasta área, situada a Noroeste do distrito 

(concelho de Terras de Bouro), que não se encontra afeta a nenhuma ZC, com um tipo 

de uso do solo de espaços silvestres. Esta superfície está situada no PNPG, e existem 

alguns condicionalismos na conceção de uma ZC e mesmo a proibição de caçar em 

terrenos livres, sendo regida pela Portaria n.º 872/93 de 14 de setembro
54

, que criou, 

naquele Parque, uma Zona de Interdição de Caça (ZIC).  

 

 

Figura n.º 54 - Zonas de caça (2013) e tipos de uso do solo, no distrito de Braga 

 

Em conformidade com a vasta área de cobertura das ZC no distrito de Braga, 

não seria espectável outro cenário senão o de que a esmagadora maioria dos incêndios 

florestais que ocorreram entre 2003 e 2012 se localizam em terrenos afetos por estas 

(Figura n.º 55).  

 

                                                 
54Com a aprovação deste diploma fica interdito o exercício da caça dentro dos limites do PNPG, e nas áreas definidas no mapa 
anexo a este diploma, excetuando-se contudo os casos especiais devidamente fundamentados e previamente autorizados para 

controlo populacional de determinadas espécies de fauna. Estabelece também o regime sancionatório a aplicar ao incumprimento do 

disposto neste diploma. 
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Figura n.º 55 - Área ardida (2003-2012) no interior e/ou exterior das ZC (2013), no distrito de 

Braga 

 

O distrito de Braga, para o mesmo intervalo temporal (2003-2012), possui 

25,44% do total das causas nacionais apuradas relacionadas com a caça, que 

corresponde a 202 causas (57 – 126 e 145 – 311). O ano com mais causas atribuídas à 

atividade cinegética foi o de 2011 (77). De salientar que após o ano de 2009, o número 

de causas apuradas aumentou, situando-se sempre acima das vinte causas (Figura n.º 

56).  

Não sendo por si só percetível, através do número total de causas atribuídas à 

caça, a evolução destas ao longo dos anos e para um melhor entendimento dessa 

evolução, entre 2003 e 2012, procedemos ao cálculo da percentagem das causas 

apuradas ligadas à atividade cinegética (126 e 311), relativamente ao total de causas 

apuradas. 

Para o mesmo período temporal, foi nos anos 2005 (9,7%), 2011 (5,7) e 2010 

(4,2) que o distrito de Braga observou a maior percentagem de causas atribuídas à caça 

relativamente ao total de causas apuradas (Figura n.º 56). Por outro lado, o ano de 2006 

não registou qualquer causa, seguindo-se o ano de 2008 e 2007 com, 0,7% e 0,9%, 

respetivamente. Os restantes anos situam-se entre 1,7% (2012) e 2,5% (2004). A média 

das causas atribuídas à caça, relativamente ao total de causas apuradas é, no distrito de 

Braga (3%), maior do que a média nacional (1%). 
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De referir ainda que só nos anos de 2003, 2010 e 2012, a percentagem das 

causas atribuídas à causa codificada com o número 126 superaram as atribuídas à causa 

311. 

 

Fonte: ICNF (2013) 

 

Figura n.º 56 - Causas apuradas respeitantes à atividade cinegética (126 e 311), entre 2003 e 

2012, no distrito de Braga 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 57 - Percentagem das causas apuradas respeitantes à atividade cinegética (126 e 311), 

relativamente ao total de causas apuradas, entre 2003 e 2012, no distrito de Braga 

 

Os concelhos que mais contribuem para as causas apuradas relacionadas com a 

atividade cinegética, para o período considerado (2003-2012), são Vieira do Minho 
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(72), Fafe (48) e Vila Verde (37). Por outro lado, existem concelhos onde não consta 

qualquer causa, são eles, Esposende e Vizela (Figura n.º 58). Os três primeiros 

concelhos referidos supra, representam 76% do total das causas relacionadas com a 

caça, sendo que os demais se situam abaixo dos 6 pontos percentuais. Isto poderá 

também estar relacionado com o facto dos concelhos de Vieira do Minho e Fafe terem 

grandes áreas de montanha, serem caracterizados por uma forte presença de “matos”, 

aliado a uma baixa ou moderada densidade populacional. Por sua vez nos concelhos de 

Esposende e Vizela, verificam-se menos áreas silvestres e apresentam uma forte 

arborização. 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 58 - Causas apuradas respeitantes à atividade cinegética (126 e 311), entre 2003 e 

2012, nos concelhos do distrito de Braga 

 

Descendo de escala, e analisando a repartição ao nível dos dias da semana (para 

as causas apuradas correspondentes à atividade cinegética entre 2003-2012), 

constatamos que é nos dias de domingo (18,4%) e sexta-feira (15,4%) que mais ignições 

ocorrem, por outro lado é a quinta-feira (12,4%) o dia da semana com menor número de 

ocorrências (Figura n.º 59). Os restantes dias da semana apresentam uma distribuição 

equitativa, ajustando-se entre os 12,9% e os 13,9%. Se considerarmos que os dois dias 

da semana que é permitida a atividade cinegética (expeto raras exceções) são o domingo 
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e a quinta-feira
55

, estes perfazem 30,8% do total das ocorrências com causas 

relacionadas com a caça. 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 59 - Percentagem de ocorrências por dia de semana, das causas relacionadas com a 

caça, no distrito de Braga, entre 2003 e 2012 

 

Em relação às ocorrências com causas apuradas referentes à caça e fazendo uma 

análise por horas do dia
56

, entre 2003-2012, para a mesma parcela de território, 

conseguimos aferir que acompanham a mesma tendência da totalidade das ocorrências 

do distrito. O máximo é atingido entre as 14 e as 17 horas (26%), seguindo-se a classe 

entre as 20 e as 23 horas (20%) e muito próxima a classe das 23 às 05 horas (19%) 

(Figura n.º 60). O mínimo verifica-se entre as 05 e as 08 horas, com apenas 2%. 

                                                 
55

Os incêndios florestais motivados pela caça, podem, obviamente, acontecer noutros dias que não os que é permitida a caça, pois, 

caso sejam por vinganças/conflitos, ou para "empurrar" a caça para outras áreas, ou ainda para garantir que quando chegar a época 

de caça já tenham passados os 30 dias (o que impediria a caça durantes algumas semanas), entre outros. No entanto, esta pequena 
análise por dias de semana visa verificar apenas os incêndios diretos, auxiliadores da caça. 
56

 Tal como para os dias da semana esta pequena análise por horas do dia visa verificar apenas os incêndios diretos, auxiliadores da 

caça. 
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Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 60 - Percentagem de ocorrências por horas, das causas relacionadas com a caça, no 

distrito de Braga, entre 2003 e 2012 

 

Após verificarmos as horas e os dias da semana de predominância da eclosão das 

ocorrências de incêndios referentes a causas apuradas com conexão à caça, podemos 

dissociar esta atividade dos utilizadores do fogo como auxiliar, pois a maioria destas 

ignições estão fora dos períodos legais estabelecidos para esta atividade. 
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NOTAS CONCLUSIVAS 

 

Apesar de diversos estudos e investigações sobre os incêndios florestais 

referirem a atividade cinegética como geradora de conflitos e causadora de ignições, são 

raras as que vão mais além numa pesquisa meticulosa sobre esta relação. Perante tal 

circunstancialismo, e nesta complexa conexão, ao longo da presente investigação 

concluímos que o distrito de Braga apresenta-se como uma parcela de território com 

particularidades distintas das demais no que concerne à sua realidade 

dendrocaustológica. 

Como refere FERREIRA-LEITE, em 2010, relativamente ao distrito de Braga,o 

clima muito chuvoso, a elevada produtividade de biomassa (relacionada com o 

anterior), as mudanças na estrutura da propriedade agrícola e florestal já muito 

fragmentada, o modelo de território urbano disperso nas terras baixas, o relevo e as 

dinâmicas demográficas, estarão na base de uma realidade dendrocaustológica singular 

com consequências diretas e/ou indiretas na defesa da floresta contra incêndios. 

Neste território, o efeito do ser humano na floresta, através do fogo (queimadas, 

queimas de sobrantes, pastoreio, etc.) remonta no tempo, caracterizada como prática 

habitual, sobretudo no meio rural. 

A caça, primária atividade, assistiu ao longo dos tempos a mudanças de 

reconhecimento de propriedade das espécies cinegéticas, no entanto, foi nas últimas 

décadas que se verificou uma maior agitação neste sentido. 

Em 1974, a atividade venatória contempla a vontade concretizada, quando o 

governo de então abriu os aramados e no ano seguinte extinguiu as coutadas, passando 

os terrenos de caça a serem livres. O vasto património faunístico que o caçador 

português herdou, sobretudo, pela riqueza cinegética das coutadas e aramados, não foi 

auxiliado por qualquer gestão e/ou ordenamento cinegético, competência do Estado, que 

sustentou a utopia de que tal fartura de animais jamais findaria. Eis que no intento de 

conseguir uma boa gestão cinegética, por força da Lei n.º 30/86, de 27 de agosto, 

renasce a possibilidade da criação de “coutadas”, camufladas pelo legislador como ZC. 

Somente doze anos fruíram os caçadores defensores do regime livre do gozo de tal 

bênção. Mas este assunto agudiza-se quando, pela primeira vez na história cinegética 

portuguesa a Lei n.º 173/99, de 21 de setembro, reestrutura o regime jurídico da caça e 
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abre as possibilidades para o futuro ordenamento da totalidade do território nacional, 

que se verifica atualmente. 

Eis chegados a um dos pontos mais importantes da evolução cinegética, pois 

num momento em que a conjuntura nacional e internacional toma o núcleo dos 

principais problemas da maioria da população nacional, a falta de financiamento para 

atividades como a caça, poderá residir num grave problema. À caça estão associados 

custos como, entre outros, o pagamento de taxas/cotas para gozar do direito de caçar nas 

ZC, que representam quase a totalidade dos terrenos com aptidão cinegética. Neste 

seguimento, muitos serão os caçadores que, através de motivos monetários, ver-se-ão 

confrontados com a barreira de exercer o passatempo que tando idolatram. Tal facto terá 

robustez suficiente para abastecer o íntimo dos venadores mais débeis, conduzindo-os 

ao malefício do “furtivismo” ou ao crime de atear um incêndio. 

Foi neste sentido que desenvolvemos a presente dissertação, demonstrando de 

que forma a caça terá relação com os incêndios florestais, visto não encontrarmos 

nenhum trabalho que afinque tal objetivo. 

No período de 1990-2012, o distrito de Braga é o segundo com maior número de 

ocorrências de incêndios (71 154). A par disto, com 20 254 caçadores na época 2012-

2013 afigura-se como o quarto distrito com número mais elevado de caçadores. Para 

este universo de venadores, apenas existem 77 ZC (50 – ZCA e 27 – ZCM), ocupando 

Braga a terceira posição no que concerne ao menor número de ZC por distrito. As 

constantes anexações/desanexações de prédios rústicos, que na maioria das vezes 

cambiam entre as ZC, constituem outro dos principais problemas. Ademais, se 

estivermos perante terrenos de elevado valor cinegético, o problema poder-se-á agravar, 

gerando discórdias entre os caçadores, por tal gozo não estar ao alcance de todos. 

Urge referir que contabilizando somente as ocorrências de incêndios referentes a 

causas apuradas com conexão à caça, dentro dos períodos legais estabelecidos para esta 

atividade (nas quintas-feiras, domingos e feriados nacionais entre o dia 15 de agosto e 

último domingo de fevereiro), podemos dissociá-la dos utilizadores do fogo, já que, no 

distrito de Braga, das 202 causas apuradas (2003-2012), 26 ocorreram em dias de caça, 

representando 11,9% do total. Se a estas subtrairmos as ignições que ocorrem fora do 

horário legal das jornadas de caça (entre o nascer do sol e seu ocaso), restam 

simplesmente 9 ignições que representam 4%. Convém aludir que, contabilizando 

somente os dias de caça, as horas das ignições com causa apurada conectada à caça 

apresentam curiosidades, já que a maioria (65,4%) deflagra entre as 17 horas e as 08 
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horas, ou seja, apenas 34,6% das causas se situa entre o horário legal das jornadas de 

caça (Figura n.º 61). 

 

 

Fonte: ICNF, 2013 

 

Figura n.º 61 - Percentagem de ocorrências por horas, das causas relacionadas com a caça, em 

dias de caça, no distrito de Braga, entre 2003 e 2012 

 

A legislação nacional evoluiu e, atualmente é proibido “caçar nas queimadas, 

áreas percorridas por incêndios e terrenos com elas confinantes, numa faixa de 250 m, 

enquanto durar o incêndios e nos 30 dias seguinte” (art.º 4º n.º 1 alínea d) do D.L. 

202/2004, de 18 de agosto), esta será mais uma particularidade que nos fará afastar a 

possibilidade desta atividade estar diretamente associada ao uso do fogo, para beneficio 

imediato nos atos venatórios. 

Através do inquérito realizado, a maioria dos caçadores (65%) prefere o terreno 

ordenado ao terreno livre, no entanto 75% dos inquiridos demonstrou um 

descontentamento nas elevadas taxas cobradas pelas ZC, podendo residir aqui o início 

das motivações de revolta a que esta atividade se vê envolvida. 

Para a maioria dos caçadores inquiridos (62%) não existe relação entre a caça e 

os incêndios florestais, no entanto dos 31% que refere existir relação 65% diz ser má e, 

somente, 27% admite ser boa. Será possível entender o que defende a maioria dos 

caçadores inquiridos, pois com os terrenos de caça reduzidos a cinzas, não se reúnem as 

condições para a manutenção dos habitats e consequente fixação das espécies 

cinegéticas, portanto, essa relação poderá ser, maioritariamente, negativa. No entanto, 
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uma ocorrência de incêndio, pode contribuir para a “deslocação” de espécies cinegéticas 

para os terrenos circundantes. Outra possibilidade poderá residir na abertura de 

“clareiras” em matagais densos de modo a beneficiar a atividade venatória, que, para tal, 

teriam de deflagrar, no mínimo, 30 dias antes do início da época de caça, que no caso do 

coelho, lebre e perdiz ocorre entre setembro e outubro. 

Cerca de metade dos caçadores inquiridos consegue identificar pessoas 

problemáticas nas ZC onde estão associados, desses, mais de 61% diz-se conhecedor de 

mais de quatro pessoas geradoras de problemas.  

Após a interpretação destes resultados ficamos convencidos que é em torno do 

“furtivismo”, aliado aos problemas financeiros, por parte dos caçadores mais 

carenciados, que reside o foco principal dos problemas relacionados com a caça. 

Visto isto, pensamos que será nos conflitos de caça que residirá o cerne do 

problema, ao qual a Tutela, através das sucessivas alterações legais (caça, armas, cães, 

ZC, etc.), não está dissociada de culpas. 

As inúmeras entrevistas/conversas, apesar de informais, que conseguimos com 

algumas entidades ligadas à caça, referem que a falta de formação dos gestores das ZC 

poderá ser um problema. As ZC são um importante elo de ligação entre a legalidade ou 

diretrizes elaboradas pelos serviços centrais e os caçadores. Julgamos que, no mínimo, 

um elemento das entidades gestoras das ZC deveria ser portador de formação específica 

nessa área, visto esta atividade estar condicionada a inúmeros diplomas legais e, dessa 

forma, alcançava-se a comunidade venatória incutindo-lhe o cumprimento de todos os 

condicionalismos de forma a tornar mais sustentável esta atividade. 

O verdadeiro caçador não usa o fogo na atividade venatória, no entanto a caça é 

muito mais do que caçadores. Pensamos não existir relação entre os incêndios florestais 

e os caçadores, mas sim a caça, pois esta atividade terá inúmeras motivações que 

poderão conduzir à ocorrência de incêndios florestais. 

A importância da participação da comunidade cinegética na conservação dos 

espaços florestais poderá traduzir-se numa mais-valia para os espaços silvestres, em 

particular na defesa da floresta contra incêndios. 
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Anexo I 

 

Codificação e Definição das Categorias das Causas 

 

A classificação da causalidade dos incêndios florestais assume uma estrutura 

hierárquica de três níveis, identificando-se cada causa específica com três algarismos: 

• primeiro algarismo – identifica uma das seis categorias de causas. 

• segundo algarismo – descrimina as causas do nível anterior, identificando-as 

em grupos e descriminando atividades específicas. 

• terceiro algarismo – divide em subgrupos as atividades e descrimina 

comportamentos e atitudes específicas. 
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Fonte: ICNF. 
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Anexo II 

 

Questionário "Relação entre a Caça e os Incêndios Florestais" 

 

Idade * 

 até 20 anos 

 21-30 anos 

 31-40 anos 

 41-50 anos 

 51-60 anos 

 mais de 61 anos 

 

 

Município de Residência * 

 

 

 

Há quantos anos é caçador? * 

 0-1 

 1-5 

 5-10 

 mais de 10 

 

 

Região ou regiões onde costuma caçar * 

Pode escolher mais do que uma. 

 1.ª Região Cinegética - Norte 

 2.ª Região Cinegética - Centro 

 3.ª Região Cinegética - Lisboa Vale do Tejo 

 4.ª Região Cinegética - Alentejo 

 5.ª Região Cinegética - Algarve 

 Outra:  

 

 

Concelho(s) onde costuma caçar * 
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Qual o tipo de Zona de Caça que está inscrito * 

 ZCA 

 ZCM 

 ZCT 

 ZCN 

 Outra:  

 

 

Qual pensa ser melhor? * 

 Regime Cinegético Livre 

 Regime Cinegético Ordenado 

 Outra:  

 

 

Está minimamente atento à problemática dos Incêndios Florestais? * 

 Sim 

 Não 

 Outra:  

 

 

Na sua opinião o número de ocorrências e áreas ardidas têm 

aumentado? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Como vê a atitude da população face à floresta e aos incêndios 

florestais? * 

 Pacífica 

 Preocupada 

 Participativa 

 Sem opinião 

 Outra:  
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Na sua opinião qual será a principal causa e motivação das ignições 

dos incêndios florestais? * 

Pode escolher mais do que uma. 

 Queima de Lixo 

 Queimadas 

 Lançamento de Foguetes 

 Fogueiras 

 Fumar 

 Apicultura 

 Chaminés 

 Transportes e Comunicações  

 Maquinaria e equipamentos 

 Outras causas acidentais 

 Caça e vida selvagem 

 Uso do solo 

 Defesa contra incêndios  

 Outras causas estruturais 

 Incendiarismo - inimputáveis  

 Incendiarismo - imputáveis  

 Naturais - Raios 

 Outra:  

 

 

Será que existe uma relação entre os incêndios florestais e a caça? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Se respondeu sim, essa relação será? 

 Boa 

 Má 

 Outra:  
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Será que as zonas de caça estão a limitar financeiramente o acesso 

dos caçadores com menores rendimentos? * 

 Sim  

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Na sua opinião a caça tem importância no crescimento económico de 

certas regiões? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Se respondeu sim, qual(ais) a(s) região(s)? 

 

 

 

Usa o fogo para o auxiliar na caça? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Conhece alguém que use este método? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

 

Consegue identificar pessoas problemáticas na sua zona de caça? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  
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Se respondeu sim, quantas? 

 1 

 2 

 3 

 mais de 4 

 Outra:  

 

Poderão os conflitos de caça traduzir-se em ocorrências de incêndios 

florestais? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

Conhece alguém capaz de provocar um incêndio florestal quando 

revoltado por motivos de caça? * 

 Sim 

 Não 

 Sem opinião 

 Outra:  

 

As áreas limítrofes das zonas de caça e as constantes anexações e 

desanexações de terrenos poderão ser geradoras de conflitos? * 

 Sim 

 Não 

 Sem Opinião 

 Outra:  

 

Quais serão os principais motivos que se traduzem em conflitos entre 

caçadores? * 

 

 


